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1 INTRODUÇÃO 

 

A governança corporativa tem se consolidado nas últimas décadas como um dos 

principais pilares para o aprimoramento da gestão e da accountability nas organizações 

públicas e privadas. Inicialmente concebida no âmbito do setor privado, a governança 

corporativa passou a ser adaptada ao contexto público como resposta à crescente demanda 

por transparência, eficácia, eficiência e responsabilidade na administração dos recursos 

públicos (Jordan, 2014). No Brasil, esse movimento foi intensificado a partir da adoção 

de diretrizes internacionais e de iniciativas normativas da Controladoria-Geral da União 

(CGU) e do Tribunal de Contas da União (TCU), que passaram a enfatizar a importância 

da governança pública para o fortalecimento institucional e o combate à ineficiência 

administrativa (Pasquali e Melo, 2023). 

No contexto das universidades federais brasileiras, a adoção de práticas de 

governança corporativa representa um desafio relevante e assume contornos particulares. 

Essas instituições, por sua natureza autônoma e complexa, integram múltiplas dimensões 

— acadêmica, administrativa, financeira e social — que exigem mecanismos eficazes de 

controle e coordenação. A Universidade Federal da Bahia (UFBA), como instituição 

centenária e de reconhecido impacto social e científico, tem buscado incorporar 

mecanismos de governança pública em sua estrutura organizacional, alinhando-se às 

recomendações do TCU e às boas práticas de integridade e transparência (Sant’anna, 

2019). Contudo, ainda se observam lacunas quanto à efetividade e integração desses 

mecanismos nas práticas cotidianas de gestão. 

A governança, quando aplicada ao serviço público, transcende a simples noção de 

controle burocrático, assumindo um papel estratégico na geração de valor público. 

Segundo Almeida (2010), a governança corporativa no setor público deve promover a 

tomada de decisão responsável, a prestação de contas e a gestão orientada a resultados. 

No caso das universidades federais, esses princípios são essenciais para assegurar a 

legitimidade das decisões acadêmico-administrativas, a transparência na execução 

orçamentária e a eficiência na oferta de serviços educacionais. Assim, o estudo da 

governança na UFBA permite compreender não apenas as dimensões técnicas da gestão, 

mas também suas implicações éticas e sociais. 
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Este trabalho parte da premissa de que a adoção dos mecanismos de governança 

corporativa na administração pública universitária pode contribuir significativamente 

para a melhoria da eficiência, da transparência e da accountability. Entretanto, tais 

benefícios dependem da adequada adaptação desses mecanismos ao contexto 

institucional da UFBA, considerando sua cultura organizacional, estrutura decisória e 

desafios históricos. A análise do caso da UFBA oferece, portanto, uma oportunidade de 

avaliar em que medida os instrumentos de governança pública — como auditoria interna, 

conselhos superiores, controle social e gestão de riscos — têm sido implementados e 

quais seus impactos na qualidade da gestão universitária. 

Dessa forma, o problema de pesquisa que orienta esta dissertação é: Como os 

mecanismos de governança corporativa são aplicados na Universidade Federal da Bahia 

e de que forma contribuem para a promoção da transparência, da accountability e da 

eficiência na gestão pública universitária? 

O objetivo geral do estudo é analisar como os mecanismos de governança 

corporativa são aplicados na Universidade Federal da Bahia e avaliar seus efeitos sobre a 

transparência, a responsabilização (accountability) e a eficiência na gestão universitária. 

Para alcançar esse propósito, estabelecem-se os seguintes objetivos específicos: 

(a) Identificar e descrever os mecanismos de governança corporativa adotados pela 

Universidade Federal da Bahia (UFBA), com destaque para práticas como auditoria 

interna, controles internos, conselhos, programas de compliance e gestão de riscos. 

(b) Avaliar o nível de conformidade da UFBA em relação às boas práticas de governança 

pública recomendadas pelo Tribunal de Contas da União (TCU) e pela Controladoria-

Geral da União (CGU); e 

(c) Analisar de que forma a governança corporativa tem contribuído para o fortalecimento 

da transparência e da accountability nos relatórios de gestão e nos processos decisórios 

da instituição. 

  A justificativa desta pesquisa fundamenta-se na necessidade de fortalecer a 

governança das instituições públicas de ensino superior, especialmente diante dos 

desafios de gestão enfrentados pelas universidades federais brasileiras. A governança 

eficaz constitui um diferencial competitivo no âmbito público, pois permite maior 

previsibilidade, controle de riscos e credibilidade perante a sociedade (Grego, 2021).  
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Além disso, estudos recentes apontam que a maturidade da governança pública 

nas universidades federais está diretamente relacionada à melhoria dos indicadores de 

desempenho e à redução de inconformidades nos relatórios de auditoria (Pasquali e Melo, 

2023). Assim, compreender o estágio de desenvolvimento da governança na UFBA e suas 

implicações práticas é essencial para subsidiar políticas institucionais e fomentar uma 

cultura de integridade e eficiência. 

A relevância social do estudo reside no fato de que a UFBA é uma das maiores 

universidades federais do Nordeste e exerce papel central na produção científica, na 

formação de profissionais e na promoção do desenvolvimento regional. O fortalecimento 

da governança pública nessa instituição pode servir como modelo de boas práticas para 

outras universidades federais, contribuindo para o aperfeiçoamento do sistema público de 

ensino superior. Ao investigar os mecanismos de governança na UFBA, o presente 

trabalho também busca oferecer subsídios para o aprimoramento das políticas de gestão 

universitária, alinhadas às diretrizes de transparência e accountability defendidas pelos 

órgãos de controle e pela sociedade civil. 

A dissertação está estruturada em sete capítulos, contado com esta introdução. No 

Capítulo 2, apresenta-se a metodologia da pesquisa, contemplando o tipo de estudo, as 

técnicas de coleta e análise de dados e os aspectos éticos. O Capítulo 3 detalha a 

fundamentação teórica, abordando os conceitos teóricos de governança corporativa, 

gestão de risco, compliance, accountability e gestão pública, bem como sua adaptação ao 

contexto das universidades federais. O Capítulo 4 expõe o marco legal e institucional, 

descrevendo as principais normas, recomendações e diretrizes aplicáveis à governança 

pública no Brasil e na UFBA. O Capítulo 5 traz a análise dos resultados, com base nos 

documentos oficiais relacionados à UFBA, interpretando os dados à luz do referencial 

teórico. Capítulo 6 apresenta as conclusões e recomendações, destacando as principais 

contribuições da pesquisa para a literatura e para a gestão pública universitária. Por fim, 

o Capitulo 7 apresenta as Referências Bibliográficas. 

 

2. METODOLOGIA 
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A metodologia adotada neste estudo foi construída com o propósito de oferecer 

uma compreensão aprofundada, contextualizada e teoricamente fundamentada sobre a 

forma como os mecanismos de governança corporativa são aplicados na Universidade 

Federal da Bahia (UFBA), bem como sobre o modo como esses mecanismos contribuem 

para o aprimoramento da transparência, da accountability e da eficiência na gestão 

pública universitária. A escolha metodológica parte do entendimento de que fenômenos 

institucionais, especialmente aqueles relacionados aos processos decisórios, às estruturas 

de controle e às práticas de integridade, exigem lentes interpretativas sensíveis às nuances 

da realidade organizacional. 

Nesse sentido, a abordagem qualitativa mostrou-se a mais adequada, pois permite 

investigar fenômenos complexos cujas dimensões simbólicas, políticas e culturais 

dificilmente poderiam ser captadas por instrumentos quantitativos tradicionais. Conforme 

destaca Gil (2008), a pesquisa qualitativa possibilita uma análise aprofundada dos 

significados, relações e processos sociais que estruturam as organizações. Lakatos e 

Marconi (2017) reforçam que essa abordagem é especialmente apropriada quando o 

objetivo é compreender interações, comportamentos, normas e discursos que permeiam 

ambientes institucionais complexos. Essa concepção dialoga com Vergara (2005), ao 

reconhecer que as organizações públicas são construções sociais marcadas por 

subjetividades, múltiplos interesses e dinâmicas que não podem ser reduzidas a 

indicadores isolados. 

Com base nessa compreensão, a estratégia metodológica adotada foi o estudo de 

caso, tomando a UFBA como unidade de análise. Essa escolha se justifica pela 

singularidade da instituição e pela riqueza de seu arcabouço normativo e documental. 

Segundo Gil (2008), o estudo de caso é especialmente indicado quando se pretende 

examinar fenômenos contemporâneos em seu contexto real, preservando suas 

interdependências e particularidades. A UFBA apresenta características relevantes para 

esse tipo de investigação: trata-se de uma das maiores universidades federais do país, com 

elevada complexidade administrativa, diversidade de unidades acadêmicas e múltiplos 

mecanismos de controle interno. Além disso, a instituição produz anualmente um amplo 

conjunto de documentos institucionais, como planos de integridade, relatórios de gestão, 

relatórios anuais de atividades de auditoria interna (RAINT), atas dos conselhos 

superiores, relatórios de riscos e prestações de contas. 
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Estudos recentes reforçam a pertinência dessa escolha metodológica. A pesquisa 

desenvolvida por Dutra (2025), ao analisar a governança universitária e os processos 

decisórios na UFBA, evidencia que o período recente foi marcado por avanços 

institucionais relevantes, especialmente no fortalecimento das estruturas de governança, 

controle e transparência, o que corrobora a adequação do estudo de caso como estratégia 

de investigação neste trabalho. 

A coleta de dados foi realizada por meio da análise documental, técnica 

amplamente reconhecida na literatura metodológica como fundamental para pesquisas em 

Administração Pública. Lakatos e Marconi (2017) destacam que documentos oficiais 

constituem registros valiosos, pois expressam tanto a formalização das ações 

institucionais quanto a memória organizacional. A análise documental permite, assim, 

compreender a trajetória da instituição e identificar como normas, decisões e práticas se 

articulam ao longo do tempo. Cellard (2008) ressalta que os documentos não carregam 

apenas informações explícitas, mas também revelam aspectos implícitos, como intenções 

institucionais, disputas internas, justificativas formais e contextos históricos que 

influenciam sua produção. 

Foram analisados documentos normativos externos e documentos internos 

produzidos pela UFBA no período de 2020 a 2024. No âmbito externo, destacam-se o 

Referencial Básico de Governança Pública do Tribunal de Contas da União (TCU), as 

diretrizes da Controladoria-Geral da União (CGU) relacionadas a controles internos, 

integridade e gestão de riscos, o Levantamento Integrado de Governança Pública 

(iGovPub) e os princípios da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE) para governança pública. Esses documentos oferecem parâmetros 

normativos que permitem avaliar o grau de aderência da UFBA às boas práticas 

recomendadas por órgãos de controle e organismos internacionais. No âmbito interno, 

foram analisados relatórios de gestão, RAINTs, Plano de Integridade, Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI), Relatório de Evolução da Transparência, Relatório 

Integrado, relatórios de riscos, resoluções dos conselhos superiores, documentos da 

Auditoria Interna e informações disponibilizadas no Portal da Transparência da UFBA. 

A análise dos dados foi conduzida por meio da técnica de análise de conteúdo, 

conforme sistematizada por Bardin (2016). Essa técnica foi escolhida por permitir a 

organização, categorização e interpretação sistemática de dados qualitativos, sem 
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desconsiderar o contexto social e institucional em que foram produzidos. A análise seguiu 

três etapas fundamentais: (i) a pré-análise, caracterizada por leituras exploratórias dos 

documentos, definição das unidades de registro, elaboração de códigos iniciais e 

construção das categorias analíticas alinhadas aos objetivos da pesquisa; (ii) a exploração 

do material, que envolveu a codificação sistemática dos documentos nas categorias 

relacionadas aos mecanismos de governança adotados, ao funcionamento da auditoria 

interna e dos controles internos, à aderência às diretrizes do TCU, da CGU e da OCDE, 

às práticas de transparência e accountability e às evidências de eficiência administrativa; 

e (iii) o tratamento e a interpretação dos resultados, etapa em que os achados empíricos 

foram articulados com o referencial teórico e normativo do estudo. 

Para assegurar a validade e a confiabilidade da pesquisa, foram adotadas 

estratégias de triangulação de fontes, comparação entre documentos institucionais e 

normativos externos, bem como a descrição detalhada dos procedimentos metodológicos. 

Conforme destacam Gil (2008) e Vergara (2005), a triangulação contribui para a 

credibilidade dos resultados ao permitir a confrontação de informações provenientes de 

diferentes fontes, identificando convergências e divergências.  

Reconhece-se, como limitação do estudo, o fato de a pesquisa basear-se 

exclusivamente em documentos institucionais, o que pode restringir a apreensão de 

práticas informais ou percepções individuais dos gestores, conforme alertam Lakatos e 

Marconi (2017). Ainda assim, a diversidade e a densidade dos documentos analisados 

possibilitam uma visão ampla, consistente e fundamentada sobre os avanços, desafios e 

perspectivas da governança na Universidade Federal da Bahia. 

 
 

3. REFERENCIAL TEÓRICO 

Este capítulo apresenta os fundamentos da governança corporativa — 

transparência, equidade, accountability e responsabilidade corporativa — e discute os 

pressupostos da Nova Gestão Pública (NPM) e da Governança Pública. Também aborda 

a aplicação da governança nas universidades públicas, destacando desafios de autonomia, 

accountability e compliance. Além disso, sintetiza orientações do TCU, CGU e OCDE 

para o aprimoramento da governança no setor público, com base em pesquisa sistemática 

em literatura acadêmica e legislação pertinente. 
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 3.1. Governança corporativa: princípios e dimensões (transparência, equidade, 
accountability, responsabilidade corporativa) 

 

A governança corporativa emergiu como resposta à necessidade de estabelecer 

relações mais transparentes e equilibradas entre gestores, acionistas e demais partes 

interessadas nas organizações privadas. Sua expansão para o setor público foi motivada 

por crises de confiança, ineficiência e pela busca por modelos de gestão mais responsáveis 

e participativos (Jordan, 2014).  

No setor público, a governança não se limita ao controle interno, mas envolve a 

criação de estruturas e processos capazes de assegurar que as decisões sejam tomadas 

com integridade, eficiência e em benefício do interesse coletivo (European Corporate 

Governance Institute [ECGI], 2000). Esse modelo introduz uma nova perspectiva de 

gestão pública, orientada por princípios de transparência, equidade, accountability e 

responsabilidade institucional (Almeida, 2010). Para Parreira (2024) a governança 

possibilita efetivação de mecanismos, que se inicia com o planejamento estratégico até a 

verificação do resultado, possibilitando que Administração Pública alcance seus os 

objetivos, como o bem-estar social (valor público), assegurar a legalidade, gerenciar 

recursos públicos e atender demandas coletivas.  

A governança corporativa, portanto, quando aplicada ao serviço público, busca 

equilibrar o desempenho organizacional com a transparência, estimulando o controle 

social e a participação cidadã. Esse equilíbrio é particularmente relevante em instituições 

públicas de ensino superior, onde a autonomia universitária deve coexistir com 

mecanismos de controle e responsabilização.  

A Teoria da Agência no serviço público, inclusive nas universidades federais, 

analisa a relação entre o principal (governo ou cidadãos) e o agente (gestores e dirigentes). 

Seu foco é identificar conflitos de interesse e a assimetria de informações que surgem 

quando o agente detém mais conhecimento e pode agir de forma desalinhada ao interesse 

do principal. Para mitigar esses conflitos, o setor público adota mecanismos de 

governança e accountability, como a atuação da CGU e do TCU, auditorias e normas 

específicas, incluindo a Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei de Acesso à Informação. 

Nesse contexto, a adoção das boas práticas de governança corporativa abre espaço para 
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uma gestão mais transparente, diminuindo a assimetria de informações e o conflito de 

Agência.   

Sant`anna (2019) diz que a Administração Pública imprime a governança e a 

eficiência administrativa como base norteadora para a condução do orçamento público, 

visando o bem coletivo. Autores como Fukuyama (2013), alegam que a boa governança 

reúne princípios normativos que ampliam responsabilidade (accountability), pluralismo, 

direitos humanos, transparência e a participação, fortalecendo a qualidade institucional e 

garantindo a efetividade do Estado de direito. 

A governança corporativa nas universidades federais apoia-se em cinco princípios 

estruturantes que orientam tanto o comportamento institucional quanto os processos 

decisórios: transparência, equidade, accountability, responsabilidade corporativa e 

recentemente inserido o princípio da integridade. Esses elementos funcionam como 

parâmetros éticos e operacionais que viabilizam a construção de uma gestão mais íntegra, 

eficiente e alinhada ao interesse público. No ambiente universitário, marcado pela 

diversidade de atores, múltiplas demandas e elevada complexidade administrativa, esses 

princípios tornam-se essenciais para fortalecer a legitimidade, a eficiência e a 

confiabilidade das instituições. 

O princípio da transparência implica mais do que divulgar informações: envolve 

garantir clareza, compreensibilidade e acessibilidade a dados relacionados às ações 

administrativas e acadêmicas. A esse respeito Sacramento e Pinho (2007) destacam que a 

transparência só produz impacto real quando acompanhada de práticas sistemáticas de 

comunicação institutional. Silva, Kumm e Afonso (2024) observaram que a transparência 

ativa contribui para maior confiabilidade e percepção de integridade administrativa. 

A equidade refere-se ao tratamento justo e imparcial entre todos os grupos 

envolvidos no processo universitário. Peixe, Rosa Filho e Passos (2018) afirmam que 

práticas equitativas diminuem conflitos internos e fortalecem a confiança coletiva.  

No contexto das universidades federais, marcadas por diversidade social e 

cultural, a equidade assegura que decisões, promoções, concursos e políticas 

institucionais sejam conduzidas segundo critérios técnicos e transparentes. 

A accountability aprofunda a dimensão ética da governança ao exigir prestação de 

contas, responsabilização e capacidade de resposta por decisões administrativas. Pinho e 

Sacramento (2009) argumentam que a accountability no Brasil enfrenta barreiras 
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históricas e culturais, derivadas de práticas administrativas pouco voltadas ao controle 

social. No ambiente universitário, esse princípio se manifesta por meio de auditorias 

internas, comissões independentes e relatórios de gestão. 

A responsabilidade corporativa integra os demais princípios ao compromisso com 

o interesse público. Pereira (2020), ao analisar a eficiência das universidades federais, 

destaca que instituições com melhores práticas de responsabilidade corporativa 

apresentam maior coerência entre missão institucional, políticas de gestão e impacto 

social. 

Quando transparência, equidade, accountability e responsabilidade corporativa 

são compreendidas de forma integrada, a governança universitária torna-se mais sólida e 

capaz de responder aos desafios contemporâneos da gestão pública, fortalecendo a 

democracia interna e assegurando a continuidade da universidade como espaço de 

produção de conhecimento e transformação social. No mesmo sentido, Pinho e 

Sacramento (2009) destacam que a accountability — ainda desafiadora no contexto 

brasileiro — envolve não apenas a obrigação de prestar contas, mas a capacidade 

institucional de garantir responsabilização efetiva. Estudos recentes reforçam essa 

perspectiva:  

Silva et al. (2024), ao analisar uma universidade pública federal, demonstram que 

práticas de governança e transparência fortalecem mecanismos de controle interno, 

ampliam a confiança dos stakeholders e elevam os padrões de responsabilidade 

administrativa. Ademais, a eficiência na gestão dos recursos públicos também se 

relaciona diretamente com esses princípios, como evidenciado por Pereira (2020), que 

identificou, por meio da análise envoltória de dados, diferenças significativas no 

desempenho das universidades federais, sugerindo que modelos de governança mais 

maduros tendem a elevar a eficiência institucional. Assim, a integração desses 

fundamentos contribui para um ambiente organizacional mais ético, eficiente e 

comprometido com o interesse público, reforçando o papel estratégico das universidades 

federais no desenvolvimento social e científico do país.  

Segundo a autora Marques (2007) a governança corporativa envolve um conjunto 

de princípios e mecanismos destinados a apoiar a tomada de decisões organizacionais, 

proporcionando orientação gerencial sem reduzir ou comprometer a autonomia das 

instituições. Enquanto Jordan (2014) justifica que a governança corporativa emergiu 
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como resposta à necessidade de estabelecer relações mais transparentes e equilibradas 

entre gestores, acionistas e demais partes interessadas nas organizações privadas. Sua 

expansão para o setor público foi motivada por crises de confiança, ineficiência e pela 

busca por modelos de gestão mais responsáveis e participativos.     

O Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) - Organização da 

Sociedade Civil,  referência nacional e uma das principais no mundo em governança 

corporativa –apresentou diretrizes de governança através do Código das Melhores 

Práticas de Governança Corporativa (2015), que demonstrou que a governança 

corporativa apoiava-se em quatro princípios centrais: transparência, equidade, prestação 

de contas (accountability) e responsabilidade corporativa, que orientavam as práticas de 

gestão e promovem a integridade institucional.  Sob essa ótica, a governança pública é 

amplamente compreendida como um conjunto de pressupostos que envolve elementos 

estruturais essenciais ao funcionamento do Estado, tais como gestão, responsabilidade, 

legalidade, transparência e accountability — esta última entendida como o dever de 

prestar contas e assumir a responsabilização pelas ações e decisões públicas. Esses 

elementos constituem pilares fundamentais para o fortalecimento institucional e para o 

desenvolvimento social, sendo amplamente reconhecidos por organismos internacionais 

que, há décadas, estabelecem diretrizes e padrões de boa governança. Tanto a 

Organização das Nações Unidas (ONU, 2018) quanto a Organização para a Cooperação 

e Desenvolvimento Econômico (OECD, 2022) enfatizam que práticas orientadas por 

esses princípios contribuem para ampliar a confiança coletiva, fortalecer a eficácia das 

políticas públicas e consolidar governos mais responsivos, eficientes e comprometidos 

com o interesse público.  

A atualização do Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa do 

IBGC, em agosto de 2023, permitiu aperfeiçoar os princípios fundamentais e introduzir 

um quinto elemento — a integridade — ampliando o enfoque sobre comportamentos 

éticos e responsáveis na gestão. Esse princípio enfatiza a necessidade de promover e 

fortalecer continuamente a cultura ética, evitando decisões influenciadas por conflitos de 

interesse, assegurando coerência entre discurso e prática e preservando o compromisso 

com as partes interessadas, a sociedade e o meio ambiente. Assim, a ‘Governança’ foi 

redefinida como um sistema integrado de princípios, estruturas e processos voltados à 

geração de valor sustentável para organizações e sociedade, incorporando ética e 
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propósito como fundamentos; além de revisar os princípios para integridade, 

transparência, equidade, responsabilização e sustentabilidade, ele amplia o caráter 

inclusivo do documento, que passa a orientar diversos tipos de organizações — como 

empresas familiares, cooperativas, estatais, sociedades anônimas, startups e entidades 

sem fins lucrativos — oferecendo diretrizes principiológicas que podem ser adaptadas ao 

contexto, maturidade e arcabouço regulatório de cada instituição. A nova edição também 

reafirma a Ética como fundamento central e destaca o propósito institucional como norte 

para decisões. Além disso, revisa a redação dos princípios que passam a ser: princípio da 

Integridade (novo), Transparência, Equidade, Responsabilização (antes prestação de 

contas) e Sustentabilidade (antes responsabilidade corporativa) reforçando o 

compromisso com práticas responsáveis e transparentes.  

Em suma, a análise dos princípios da governança corporativa e pública evidencia 

que integridade, transparência, equidade, responsabilização (accountability) e 

sustentabilidade constituem pilares essenciais para o fortalecimento institucional, a 

eficiência administrativa e a legitimidade das universidades federais e demais 

organizações públicas. A integração desses elementos não apenas orienta o processo 

decisório, mas também promove maior confiança da sociedade, garante a prestação de 

contas e fortalece a participação institucional, alinhando-se às diretrizes internacionais de 

boa governança. Observa-se, portanto, que a adoção consistente desses princípios 

contribui para a consolidação de modelos de gestão mais éticos, responsáveis e eficientes, 

capazes de atender às demandas contemporâneas de complexidade, diversidade e 

responsabilidade social, reafirmando o papel estratégico das universidades como agentes 

de transformação social e produção de conhecimento. 

 

3.2. Nova Gestão Pública (NPM) e Governança Pública: paradigmas de eficiência e 
controle 

 

A Nova Gestão Pública (New Public Management – NPM) e a Governança Pública 

são paradigmas fundamentais na administração pública contemporânea, focando em 

eficiência, controle e responsabilidade. A NPM surgiu na década de 1980 como reação às 

críticas à burocracia tradicional, promovendo a adoção de práticas de gestão do setor 

privado no setor público. Seu objetivo central era melhorar a eficiência, produtividade e 
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reduzir custos, implementando descentralização administrativa, contratos de gestão, 

indicadores de desempenho e maior autonomia gerencial, tornando o setor público mais 

orientado a resultados e sensível às demandas sociais (Hood, 1991; Osborne e Gaebler, 

1992). Enquanto para Pasquali e Melo (2023), a governança pública representa uma 

evolução do paradigma da Nova Gestão Pública (New Public Management – NPM), que 

valorizava a eficiência e os resultados, mas agora incorpora valores éticos, sociais e de 

integridade. Essa transição reflete uma ampliação do conceito de valor público, que vai 

além da produtividade, incluindo a legitimidade das decisões, o engajamento social e a 

confiança nas instituições.  

No contexto brasileiro, a Nova Gestão Pública ganhou força especialmente com a 

Emenda Constitucional nº 19/1998, conhecida como Reforma Administrativa. Inspirada 

nos princípios gerenciais difundidos pela NPM, essa emenda buscou modernizar o Estado 

ao introduzir maior eficiência, flexibilidade e foco em resultados na administração 

pública. Entre seus avanços, destacam-se a valorização da gestão por desempenho, a 

redefinição das estruturas organizacionais, o incentivo à transparência, a 

profissionalização da burocracia e a implementação de mecanismos de avaliação e 

controle. A EC 19/1998 representou, portanto, a tentativa de alinhar o setor público 

brasileiro às tendências internacionais de administração gerencial, reduzindo rigidezes 

burocráticas e ampliando a capacidade estatal de responder às demandas sociais. 

Contudo, seus efeitos também revelaram limites, especialmente diante da necessidade de 

equilibrar eficiência com accountability, equidade e participação social — elementos que 

seriam posteriormente aprofundados pela agenda de governança pública. 

Pinho e Sacramento (2009) destacam que a incorporação das ideias da Nova 

Gestão Pública no Brasil intensificou o debate sobre accountability, buscando adaptar o 

Estado às exigências de transparência, responsabilização e controle social. Para os 

autores, essa transformação evidenciou a necessidade de superar o modelo burocrático 

tradicional, introduzindo práticas gerenciais voltadas para resultados, maior clareza das 

responsabilidades e fortalecimento dos mecanismos de avaliação pública.  

Embora tenha promovido avanços importantes, a NPM apresentou limitações em 

relação à participação social e à consideração de valores éticos e democráticos. Nesse 

cenário, a Governança Pública surge como abordagem mais ampla, combinando 

eficiência operacional com responsabilidade institucional e mecanismos de controle 
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social. Ela valoriza a legitimidade das decisões, o fortalecimento institucional e a 

confiança da sociedade, indo além da simples mensuração de resultados (Osborne, 2006; 

Peixe et al., 2018). 

No contexto acadêmico, a Governança Pública tem sido estudada como 

ferramenta para melhorar a gestão, sobretudo em universidades federais, onde a 

diversidade de atores e a complexidade administrativa demandam modelos de 

administração mais sofisticados. Pesquisas indicam que práticas de transparência e 

accountability são fundamentais para fortalecer a integridade e a credibilidade 

institucional, aumentando a confiança da sociedade (Sacramento e Pinho, 2007; Silva et 

al., 2024; Peixe et al., 2018).  

A relação entre NPM e Governança Pública demonstra a necessidade de conciliar 

eficiência operacional com legitimidade institucional. Marques (2007) destaca que a 

governança corporativa oferece estruturas que orientam a tomada de decisões sem 

comprometer a autonomia institucional, enquanto Jordan (2014) ressalta que sua 

incorporação ao setor público foi motivada por crises de confiança, ineficiência e 

demandas por gestão mais responsável e participativa.  

Organismos internacionais, como a ONU (2018) e a OECD (2016), reforçam que 

a governança pública baseada em controle, legalidade e prestação de contas fortalece 

instituições confiáveis, responsivas e eficientes. No Brasil, universidades federais e 

demais órgãos públicos têm buscado alinhar suas práticas a esses padrões, garantindo não 

apenas eficiência, mas também confiança social e responsabilidade administrativa. 

Portanto, a NPM e Governança Pública se complementam, formando um conjunto 

conceitual e prático que integra eficiência, controle e legitimidade. Enquanto a NPM 

trouxe avanços em profissionalização e mensuração de resultados, a Governança Pública 

amplia o enfoque, incorporando valores éticos, participação social e mecanismos de 

accountability. A aplicação conjunta desses paradigmas oferece uma estratégia eficaz 

para consolidar instituições públicas confiáveis, capazes de responder de forma ética e 

responsável às demandas contemporâneas, especialmente no âmbito universitário. 

 

3.3. Governança em universidades públicas: desafios de autonomia, accountability 
e compliance 
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A Administração Pública, conforme o TCU (2020), constitui o aparato estatal 

responsável por executar serviços e atender às necessidades sociais, reunindo atividades 

orientadas ao interesse coletivo (Matias-Pereira, 2010). Nesse contexto, a governança 

pública organizacional representa o conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e 

controle destinados a avaliar, direcionar e monitorar a gestão, assegurando a 

implementação adequada de políticas públicas e a prestação de serviços essenciais. Para 

Pinho e Sacramento (2009), esse movimento evidenciou a necessidade de superar o 

modelo burocrático tradicional, promovendo práticas orientadas a resultados, clareza de 

responsabilidades e fortalecimento dos mecanismos de avaliação.  

A noção de accountability ocupa lugar central nessa transição. Bovens (2007) 

destaca que accountability é um instrumento de legitimação democrática, pois permite à 

sociedade avaliar as ações de seus gestores e exigir justificativas pelos resultados obtidos. 

Em termos práticos, envolve explicar decisões, expor fundamentos, demonstrar 

resultados e assumir responsabilidades. No Brasil, o fortalecimento da accountability 

ganhou impulso normativo com a Constituição Federal de 1988, e foi ampliado por 

marcos como a Lei de Responsabilidade Fiscal- LRF (Lei Complementar nº 101/2000) e 

a Lei de Acesso à Informação- LAI (Lei nº 12.527/2011), que instituíram mecanismos de 

transparência ativa e passiva (Sant’anna, 2019).  

Barreto e Vieira (2021) observou que esse movimento se aprofundou com a 

aprovação da Lei das Estatais (Lei nº 13.303/2016), que incorporou práticas de 

governança corporativa nas empresas públicas, e com o Decreto nº 9.203/2017, que 

estabeleceu princípios e diretrizes de governança para a administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional. 

A governança nas universidades públicas brasileiras atravessa um cenário em que 

a autonomia constitucional, garantida pela Constituição Federal de 1988, art.207 (Brasil, 

1988), precisa conviver com exigências crescentes de transparência, integridade, 

eficiência administrativa e responsabilização. A autonomia universitária — fundamento 

da liberdade acadêmica — constitui não apenas um direito institucional, mas também um 

compromisso ético com a sociedade. Como destaca Ranieri (2018, p.4), a autonomia “não 

pode ser entendida como ausência de responsabilidade”, pois está intrinsecamente 

vinculada ao dever de demonstrar resultados e cumprir finalidades públicas. Essa tensão 

entre liberdade e controle exige um arcabouço de governança que compatibilize valores 
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acadêmicos com instrumentos modernos de administração pública. Enquanto Rodrigues 

et al. (2024) destacam que as instituições públicas de ensino superior enfrentam 

obstáculos significativos para exercer plenamente sua autonomia, sobretudo devido à 

dependência de financiamento estatal, à burocracia administrativa e às ingerências 

políticas que limitam decisões acadêmicas, administrativas e de gestão, deixando a 

autonomia mais fragilizada na prática do que na previsão constitucional. 

Para o Direito, a autonomia resulta de uma autolimitação da própria lei, 

permitindo que certos entes criem normas próprias para regular situações que o legislador 

deliberadamente deixou fora de sua regulação direta, a fim de proteger interesses 

específicos. (Bandeira Melo, 1968).  

A jurisprudência das Cortes Superiores tem sido uniforme ao afirmar que a 

autonomia universitária não implica soberania. O Supremo Tribunal Federal já decidiu 

que as universidades, mesmo dotadas de autonomia, continuam obrigadas a observar as 

leis e demais normas do ordenamento jurídico, conforme entendimento firmado no 

Recurso Extraordinário n.º 561.398 (Brasil, STF, 2009).  

Conforme analisam Rodrigues, Neves Neto e Santos (2024), decisões recentes do 

Supremo Tribunal Federal revelam que a autonomia universitária e a liberdade de ensinar 

permanecem temas juridicamente disputados, especialmente em casos que envolvem 

nomeação de dirigentes, manifestações políticas no espaço acadêmico e delimitação do 

controle estatal sobre as IES. 

No âmbito da governança, os princípios de transparência, equidade, prestação de 

contas e responsabilidade — amplamente discutidos por Silveira (2015) — fundamentam 

práticas capazes de fortalecer a legitimidade institucional. O desafio, entretanto, reside 

em adaptar esses princípios ao ambiente universitário, cuja missão essencial não é a 

criação de lucro, mas a produção de conhecimento e a formação cidadã.  

No contexto universitário, a adoção dos princípios de governança precisa ser 

adaptada à missão institucional.  O autor Matias-Pereira (2022) argumenta que, ao serem 

incorporadas ao setor público, práticas de governança contribuem para reduzir assimetrias 

de informação, aprimorar a coordenação interna e aumentar a eficiência. No entanto, sua 

aplicação requer sensibilidade às dinâmicas acadêmicas, marcadas por processos 

deliberativos complexos, autonomia científica e forte diversidade interna. 
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No contexto brasileiro, a accountability ganhou destaque a partir dos anos 2000, 

com a criação de instrumentos normativos e de auditoria voltados à transparência e ao 

combate à corrupção. A Constituição Federal de 1988, a Lei de Responsabilidade Fiscal 

(Lei Complementar nº 101/2000) e a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) 

consolidaram os fundamentos legais da governança pública (Sant’anna, 2019).  

O conceito de accountability, amplamente difundido nas ciências sociais e 

administrativas, refere-se à obrigação de gestores públicos prestarem contas de suas ações 

e resultados à sociedade. Conforme Bovens (2007), a accountability é um instrumento 

essencial de legitimação democrática e um mecanismo de controle que assegura que os 

gestores sejam responsáveis pelos impactos de suas decisões. A esse respeito Pinho e 

Sacramento (2009, p.10) afirmam que accountability envolve camadas de justificativa 

pública, fiscalização e responsabilização, funcionando como um processo contínuo de 

resposta ao cidadão. Como explicam, “accountability exige visibilidade e mecanismo de 

resposta”. Isso significa que a universidade, embora autônoma, precisa tornar explícitos 

seus critérios de decisão, resultados alcançados e uso dos recursos públicos — um desafio 

que se intensifica diante de pressões externas dos órgãos de controle. 

Para Peixe et al. (2018), a produção acadêmica voltada aos temas de governança 

pública e accountability tem crescido de forma significativa no cenário brasileiro, 

evidenciando um amadurecimento teórico e metodológico alinhado às tendências 

internacionais. Os autores ressaltam que esse interesse crescente reflete a busca por 

modelos administrativos capazes de articular transparência, controle social e maior 

eficiência na gestão dos recursos públicos. Nessa perspectiva, a accountability surge 

como um elemento central não apenas para qualificar o processo decisório, mas também 

para fortalecer a legitimidade das instituições e ampliar a confiança da sociedade nos 

órgãos governamentais. mas também contribui para elevar a legitimidade das instituições.  

O fortalecimento de políticas de compliance integra esse movimento. Pozzo e 

Martins (2020, p.22) destaca que programas de integridade, códigos de conduta, gestão 

de riscos e controles internos não devem ser compreendidos como instrumentos de 

burocratização, mas como mecanismos que protegem a missão pública e mitigam 

vulnerabilidades. Em suas palavras, compliance deve ser visto como “um aliado 

estratégico da governança”, capaz de fortalecer a confiança institucional. Nota-se 

diversos normativos reforçando essa convergência entre autonomia e responsabilidade.  
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Compliance e plano (ou programa) de integridade são conceitos relacionados, 

porém não sinônimos, especialmente no contexto do setor público brasileiro. A diferença 

central está no alcance, na função e no caráter estratégico de cada um. (Grego, 2021). 

Para o autor compliance refere-se, de forma mais ampla, ao conjunto de mecanismos e 

procedimentos voltados à conformidade com leis, normas, regulamentos e padrões éticos 

aplicáveis à organização. Enquanto o plano de integridade, por sua vez, é compreendido 

como um instrumento estruturante e estratégico, que organiza, sistematiza e dá direção às 

ações de compliance dentro da instituição. 

O Referencial Básico de Governança do Tribunal de Contas da União (TCU, 

2020) orienta instituições públicas na adoção de práticas de integridade, gestão de riscos 

e articulação entre instâncias decisórias. Já o Código das Melhores Práticas de 

Governança Corporativa do IBGC (2023) oferece diretrizes aplicáveis aos conselhos 

superiores universitários, especialmente no que se refere à clareza de papéis, prevenção 

de conflitos de interesse e transparência. 

Os mecanismos de governança no setor público abrangem um conjunto de práticas 

e estruturas que asseguram a integridade e o controle das organizações. Segundo Grego 

(2021), entre os principais, destacam-se: 

 Conselhos e instâncias colegiadas: garantem participação democrática e 

pluralidade na tomada de decisão. 

 Auditoria interna e externa: fortalecem o controle e a confiabilidade dos processos 

administrativos. 

 Gestão de riscos e compliance: asseguram conformidade normativa e prevenção 

de irregularidades. 

 Transparência ativa: promove o acesso público às informações e relatórios de 

gestão. 

  

No contexto universitário, esses mecanismos atuam de forma integrada, sendo 

fundamentais para a eficiência administrativa. Estudos de Almeida (2010) e Pasquali e 

Melo (2023) indicam que a presença de auditorias estruturadas, políticas de integridade e 

conselhos deliberativos transparentes está diretamente associada à melhoria dos 

indicadores de desempenho e à redução de inconsistências nos relatórios de gestão. A 

implementação desses mecanismos, entretanto, enfrenta barreiras culturais e estruturais. 
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Segundo Araújo (2021), a resistência à mudança organizacional, a falta de capacitação 

técnica e a limitada integração entre unidades administrativas ainda dificultam a 

consolidação de uma governança pública efetiva nas universidades federais. 

 O conceito de governança pública organizacional, segundo o TCU, representa 

essencialmente os mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para 

avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução de políticas 

públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade. Pinho e Sacramento (2009) 

destacam que a incorporação das ideias da Nova Gestão Pública no Brasil intensificou o 

debate sobre accountability, buscando adaptar o Estado às exigências de transparência, 

responsabilização e controle social. Para os autores, essa transformação evidenciou a 

necessidade de superar o modelo burocrático tradicional, introduzindo práticas gerenciais 

voltadas para resultados, maior clareza das responsabilidades e fortalecimento dos 

mecanismos de avaliação pública. 

Barreto e Vieira (2021) complementam, dentro dessa mesma lógica preventiva, 

que os padrões de governança corporativa também passaram a ser aprimorados nas 

agências públicas. Na sequência temporal: primeiro, com a aprovação da Lei das Estatais 

(Lei nº 13.303/2016), que passou a exigir a adoção de boas práticas de governança 

corporativa, como o compliance nas empresas públicas. Posteriormente, com a edição do 

Decreto da Governança (Decreto nº 9.203/2017), que regulamentou a adoção dessas 

práticas no âmbito dos órgãos da administração pública federal. 

As universidades federais, por sua natureza híbrida, enfrentam o desafio de alinhar 

a autonomia universitária à exigência de accountability e eficiência administrativa. De 

acordo com Silva, Gonçalves, Portella e Andrade (2020), a governança nas universidades 

federais brasileiras está diretamente associada à integração entre planejamento 

institucional, transparência e mecanismos de controle, fortalecendo a accountability e o 

acompanhamento social da gestão dos recursos públicos. Segundo Rodrigues et al., 

(2024), a autonomia e a liberdade educacional se expressam de maneira distinta entre 

instituições públicas e privadas. Nas públicas, essas dimensões são limitadas por 

interferências políticas e pela dependência de recursos orçamentários; já nas privadas, são 

condicionadas pelas exigências do mercado e por modelos de gestão empresarial que 

podem restringir a liberdade acadêmica interna. 
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Colombo, Silva, Fonseca e Rodrigues (2023) analisam como a accountability se 

manifesta numa universidade federal por meio de prestação de contas, transparência e 

responsabilização, e mostram que mesmo em instituições públicas há um esforço real para 

instituir mecanismos formais de controle e responsabilização.  

A accountability nas universidades federais, especialmente no âmbito da 

assistência estudantil, depende da forma como as informações são disponibilizadas nos 

portais eletrônicos institucionais, sendo necessária a adoção de critérios que considerem 

a organização, a clareza e a acessibilidade dos dados divulgados (Sanabria, Fava, Ferreira 

e Cintra, 2023). 

Essas práticas incluem a atuação de conselhos superiores deliberativos, auditorias 

internas independentes, códigos de conduta e sistemas de compliance, elementos 

essenciais para uma governança madura. O TCU (2022) destaca que o fortalecimento 

desses instrumentos nas universidades federais é condição necessária para alcançar um 

patamar mais elevado de integridade e desempenho institucional.  

Segundo o TCU, apoiado nas diretrizes do World Bank (2007), a governança 

pública efetiva exige um Estado de Direito consolidado, participação social, burocracia 

ética e políticas transparentes. Seus princípios centrais — legitimidade, equidade, 

responsabilidade, eficiência, probidade, transparência e accountability — asseguram que 

as ações públicas atendam ao interesse coletivo, promovam direitos, incorporem 

sustentabilidade e utilizem os recursos com qualidade e eficiência. 

Para Matias-Pereira (2010) a governança inicialmente significava bom governo e 

execução consistente de políticas públicas, mas o debate acadêmico ampliou esse 

entendimento de forma significativa. Enquanto Ferreira (2016) amplia a governança 

como conjunto de relações, normas, poderes e proteção de direitos, sustentado por 

transparência (disclosure), equidade (fairnes), prestação de contas (accountability), 

cumprimento das leis e integridade (compliance), valores que asseguram sua 

responsabilidade social, ética e eficaz sempre, refletindo na boa governança. 

De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU), a governança é 

considerada ‘boa’ e ‘democrática’ quando assegura transparência nos processos e 

instituições de cada país. Entende-se que a governança está sempre presente, ainda que 

varie conforme a qualidade e o nível de maturidade institucional de cada Estado 

soberano. Assim, uma governança sólida promove equidade, participação, pluralismo, 
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transparência e accountability, atuando com eficácia, eficiência e continuidade dentro 

de um Estado de Direito. 

Diante desse panorama, observa-se que a governança pública e universitária no 

Brasil representa um sistema integrado de valores, processos e mecanismos que 

equilibram autonomia, transparência, accountability e eficiência. Nas universidades 

federais, a implementação de conselhos deliberativos, auditorias, políticas de 

compliance e gestão de riscos demonstra que é possível conciliar liberdade acadêmica 

com responsabilidade institucional, fortalecendo a legitimidade perante a sociedade. A 

incorporação de princípios de governança corporativa e a consolidação de uma cultura 

de prestação de contas evidenciam que a gestão pública eficaz vai além da burocracia, 

sendo um instrumento estratégico para proteger a integridade, otimizar recursos e 

ampliar a confiança social nas instituições. 

 

3.4. Práticas e recomendações do TCU, CGU e OCDE para governança no setor 
público  

 

A busca por uma administração pública mais eficiente, transparente e íntegra 

transcende fronteiras institucionais e geográficas. No contexto brasileiro, a estruturação 

da governança no setor público é fortemente influenciada por normativos internos, como 

os emitidos pelo Tribunal de Contas da União (TCU) e pela Controladoria-Geral da União 

(CGU), e por referências internacionais, notadamente as da Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). A convergência dessas diretrizes 

aponta para a constituição de um arcabouço sólido voltado ao aprimoramento da entrega 

de valor à sociedade, refletindo-se diretamente nos esforços de instituições específicas, 

como a Universidade Federal da Bahia (UFBA). 

O Tribunal de Contas da União (TCU), em seu papel indutor, fiscalizador e de 

aprimoramento da gestão pública, consolidou a compreensão sistêmica da governança 

por meio de publicações estratégicas. O ‘Referencial Básico de Governança 

Organizacional para Organizações Públicas’ (Tribunal de Contas da União, 2020) 

estabelece uma estrutura que se organiza em torno de mecanismos de liderança, estratégia 

e controle. Essa estrutura conceitual serve como um mapa para os gestores, orientando a 

implementação de práticas que resultem em maior eficácia, eficiência, efetividade e 
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responsabilidade na aplicação dos recursos públicos. A ênfase na avaliação periódica da 

maturidade da governança demonstra o compromisso do Tribunal em não apenas 

normatizar, mas também monitorar a evolução das práticas (Tribunal de Contas da União, 

2020).  

A Universidade Federal da Bahia (UFBA) tem demonstrado progresso consistente 

no fortalecimento de suas práticas de governança institucional. Em 2022, a instituição 

alcançou o mais elevado grau de classificação no Índice de Governança e Gestão Públicas 

(iGG) do Tribunal de Contas da União (TCU), evidenciando avanços relevantes nos 

mecanismos de gestão, controle e integridade organizacional (Universidade Federal da 

Bahia, 2022). Esse resultado reflete um esforço institucional contínuo voltado à adoção 

de estruturas decisórias mais robustas, ao aprimoramento dos controles internos e à 

consolidação de práticas alinhadas às diretrizes de governança pública. Nos anos 

subsequentes, a UFBA manteve esse compromisso ao acompanhar a evolução 

metodológica promovida pelo TCU, que, a partir de 2024, passou a adotar o Índice de 

Governança, Sustentabilidade e Gestão (iESGo), ampliando a avaliação para dimensões 

ambientais e sociais. O Relatório Individual do Levantamento de Governança, 

Sustentabilidade e Gestão evidencia a maturidade institucional da universidade e a 

continuidade dos esforços voltados ao aprimoramento da governança, da sustentabilidade 

e do desempenho organizacional (Universidade Federal da Bahia, 2024 b). 

Paralelamente, a Controladoria-Geral da União (CGU) concentra esforços na 

promoção da integridade e na prevenção de desvios e corrupção. A atuação do órgão 

ganhou contornos mais definidos com a regulamentação da política de governança 

pública, estabelecida pelo Decreto nº 9.203, de 22 de novembro de 2017 (Brasil, 2017). 

A integridade, definida no decreto como o alinhamento consistente a valores éticos para 

priorizar o interesse público sobre o privado, tornou-se um pilar central da gestão federal 

(Brasil, 2017). O ‘Manual de Integridade Pública e Fortalecimento da Gestão’ da CGU 

(Controladoria-Geral da União, 2013) funciona como um guia prático para a 

implementação de programas de compliance e canais de denúncia, essenciais para uma 

cultura organizacional ética.  

Publicado recentemente, o Plano de Integridade e Combate à Corrupção 2025-

2027 da CGU reúne 260 ações para fortalecer a integridade, aprimorar a gestão de 

recursos públicos, aumentar a transparência, combater a corrupção e fortalecer programas 
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internos, usando tecnologia para monitoramento e visando um governo mais eficiente e 

íntegro (Controladoria-Geral da União, 2025). 

Em uma perspectiva global, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE) oferece um referencial de boas práticas que dialoga diretamente com 

as necessidades brasileiras de alinhamento a padrões internacionais (Moraes, 2024). O 

‘Manual de Integridade Pública da OCDE’ (Organisation for Economic Co-operation and 

Development, 2020) reforça a importância da gestão de riscos e da transparência ativa 

como ferramentas cruciais para a construção de confiança nas instituições.  

A UFBA tem aprimorado sua transparência ativa, utilizando o Portal da 

Transparência UFBA para disponibilizar dados financeiros, licitações, contratos e 

informações sobre servidores, facilitando o controle social. Reuniões com a CGU têm 

sido realizadas para implementar ações corretivas e garantir a conformidade com as 

exigências de transparência, refletindo a busca por padrões globais de abertura 

e accountability (Universidade Federal da Bahia, 2024a). 

A OCDE também orienta sobre a governança orçamentária, defendendo a gestão 

responsável dos recursos e a acessibilidade dos dados financeiros à população, o que se 

conecta diretamente aos anseios por accountability presentes nas diretrizes do TCU e da 

CGU (OCDE, 2022).  As práticas e recomendações de governança no setor público dos 

órgãos orientadores/regulamentadores convergem para a promoção de uma gestão mais 

transparente, íntegra, responsável e eficiente, visando a entrega de melhores resultados à 

sociedade. Nesse sentido a adoção de boas práticas de governança nas universidades 

federais reflete a necessidade de maior alinhamento entre autonomia, responsabilidade e 

transparência. A UFBA, assim como outras instituições federais de ensino superior, tem 

desenvolvido instrumentos de governança e integridade institucional inspirados nas 

recomendações do TCU e da CGU.  

Na Universidade Federal da Bahia (UFBA), como exemplos concretos, a 

governança institucional tem sido fortalecida por meio da implementação de sistemas de 

integridade e compliance, seguindo as orientações da Controladoria-Geral da União 

(CGU). A UFBA instituiu comitês de ética e integridade que funcionam como canais de 

denúncia (Ouvidorias) e orientação sobre conduta ética, integrados aos programas de 

compliance da universidade, com o objetivo de prevenir desvios éticos e fraudes. Assim 

ela formalizou seu compromisso por meio do ‘Plano de Integridade da Universidade 
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Federal da Bahia’ (CGU, UFBA, 2018). Este plano abrange a prevenção, detecção, 

punição e remediação de fraudes e atos de corrupção, apoiando a boa governança (UFBA, 

Corregedoria, 2024). A gestão de riscos é um componente-chave desse processo, com 

áreas como pessoal e infraestrutura realizando monitoramento de riscos para mitigar 

vulnerabilidades institucionais (Universidade Federal da Bahia, 2023).   

No âmbito da gestão de riscos, a UFBA implantou sistemas que incorporam a 

avaliação de vulnerabilidades em processos decisórios, abrangendo áreas críticas como 

contratações, gestão orçamentária e administração de pessoal. Além disso, em resposta a 

ciclos de avaliação do Tribunal de Contas da União (TCU), a universidade tem 

desenvolvido planos de ação e melhoria contínua voltados ao aprimoramento de 

mecanismos de liderança, estratégia e controle. 

Ademais a UFBA tem investido na accountability, aprimorando a apresentação de 

suas práticas de governança nos relatórios de gestão anuais, incluindo informações 

detalhadas sobre desempenho institucional, uso de recursos e resultados alcançados, em 

conformidade com as recomendações do TCU e os princípios de transparência da OCDE. 

Em termos de transparência e acessibilidade, alinhada à Lei de Acesso à 

Informação (LAI), a UFBA aprimorou seus portais de transparência, disponibilizando 

dados financeiros, assistência estudantil, licitações, contratos e informações sobre 

servidores de forma clara e acessível, além de detalhar a execução orçamentária de 

unidades acadêmicas e fundações de apoio, fortalecendo o controle social e a 

responsabilização institucional. 

Silva (2020) e Sant’anna (2019), indicam avanços significativos na criação de 

comitês de governança, auditorias internas e políticas de acesso à informação. Entretanto, 

persistem desafios relacionados à uniformidade dos processos de controle e à 

disseminação da cultura de integridade entre servidores e gestores. Pasquali e Melo 

(2023) observa que, embora a governança tenha se tornado um tema estratégico nas 

universidades federais, sua efetividade ainda depende da consolidação de métricas claras 

de desempenho e de mecanismos de responsabilização. A governança universitária 

precisa ser compreendida como um instrumento de geração de valor público, integrando 

o desempenho acadêmico, a gestão de recursos e a confiança da sociedade. Para Ferreira 

(2016), o controle interno pode ser considerado “um dos principais mecanismos internos 
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de governança” no setor público, pois ajuda a promover transparência, reduzir conflitos 

de interesse e proteger o interesse social frente ao comportamento dos gestores.  

 Colombo et al. (2023) analisam como a accountability se manifesta numa 

universidade federal por meio de prestação de contas, transparência e responsabilização, 

e mostram que mesmo em instituições públicas há um esforço real para instituir 

mecanismos formais de controle e responsabilização.  A efetividade da accountability em 

portais eletrônicos institucionais está relacionada à qualidade, à organização e à 

acessibilidade das informações disponibilizadas ao público (Sanabria et al., 2023). 

 Em síntese, as práticas e recomendações do TCU, CGU e OCDE formam um 

ecossistema de governança que se retroalimenta. A sinergia entre a visão sistêmica do 

TCU, o foco na integridade da CGU e os padrões globais da OCDE delineia um caminho 

claro para que as organizações públicas brasileiras, exemplificadas pela UFBA, superem 

desafios e se tornem mais resilientes, transparentes e, fundamentalmente, mais capazes 

de servir ao cidadão. O alinhamento a esses referenciais conjuntos não é apenas uma 

exigência normativa, mas um imperativo para a consolidação de uma administração 

pública sólida e confiável. 

 

4. MARCO LEGAL E INSTITUCIONAL DA GOVERNANÇA PÚBLICA NAS 
UNIVERSIDADES FEDERAIS 

   

O capítulo apresenta o marco legal e o contexto normativo da governança pública 

no Brasil, descreve a estrutura institucional de governança nas universidades federais e 

discute o papel dos órgãos de controle nesse processo. Além disso, destaca os desafios e 

as perspectivas da governança universitária, integrando esses elementos à análise da 

governança pública contemporânea. 

 

4.1. Contexto Normativo da Governança Pública no Brasil 

 

A governança pública no Brasil consolidou-se gradualmente como um modelo de 

gestão voltado para resultados, transparência e responsabilização. Esse avanço decorre de 
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um conjunto de marcos normativos e políticas institucionais que redefiniram o papel do 

Estado e das organizações públicas na administração contemporânea. 

De acordo com Rezende (2018), o conceito de governança pública ganhou força 

a partir da década de 1990, impulsionado pela Reforma Gerencial do Estado Brasileiro 

(Plano Bresser-Pereira, 1995), que introduziu princípios da New Public Management 

(NPM) — eficiência, descentralização e foco em resultados — na administração pública. 

O Código é um documento pioneiro em Governança Corporativa no Brasil, 

lançado em 1999, que estimula o uso consciente e efetivo dos instrumentos de governança 

a fim de contribuir com o desenvolvimento sustentável das organizações do país. O 

Código é construído coletivamente, buscando refletir as necessidades da sociedade e 

garantir a sua legitimidade. A adesão aos princípios e práticas do código é voluntária. 

Posteriormente, o Decreto nº 9.203/2017 representou um marco institucional ao 

instituir a Política de Governança da Administração Pública Federal, definindo diretrizes, 

princípios e mecanismos para fortalecer a integridade, a transparência e a accountability. 

O decreto determina que os órgãos públicos devem adotar estruturas formais de 

governança, instituir comitês de risco e controle interno, e promover o monitoramento 

contínuo das ações administrativas (Brasil, 2017). 

Segundo o Tribunal de Contas da União (TCU, 2018), a governança pública deve 

ser compreendida como o sistema pelo qual as organizações são dirigidas, monitoradas e 

avaliadas, com base em princípios de liderança, estratégia e controle. Essa concepção 

reforça a necessidade de estruturas institucionais robustas, com responsabilidades 

claramente definidas e foco na criação de valor público. 

Além do Decreto nº 9.203/2017, outros instrumentos normativos reforçam a 

institucionalização da governança, tais como: 

 Lei nº 13.303/2016 (Lei das Estatais), que estabelece normas de 

governança e transparência para empresas públicas e sociedades de 

economia mista; 

 Instrução Normativa nº 01/2016 da CGU, que orienta a implementação de 

políticas de gestão de riscos e controles internos; 

 Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), que 

introduziu o princípio da responsabilidade na gestão fiscal, exigindo 

planejamento, equilíbrio orçamentário e transparência; e 
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  Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), que garante o direito 

fundamental de acesso a informações públicas e promove a cultura da 

transparência. 

Esses instrumentos compõem a base legal da governança pública brasileira, 

determinando padrões mínimos de conduta, prestação de contas e eficiência 

administrativa. Conforme Pires (2022), a efetividade da governança no setor público não 

depende apenas da existência de normas formais, mas da capacidade institucional de 

coordenação entre atores, da qualidade dos arranjos organizacionais e do fortalecimento 

dos mecanismos de controle e descentralização, elementos essenciais para a 

modernização da gestão pública. 

Atualmente as organizações públicas se deparam com a busca incessante por 

novos modelos de gestão que possibilitem melhores condições de atingirem o seu 

objetivo finalístico que é o interesse público. Estas organizações devem buscar uma 

maior excelência nas suas atividades, o que tem promovido um grande crescimento da 

importância dos Controles Internos. 

 

4.2 Estrutura Institucional da Governança nas Universidades Federais 

 

A estrutura interna das universidades federais brasileiras é, em linhas gerais, 

organizada a partir de um modelo colegiado, previsto na Constituição Federal, na Lei nº 

9.394/1996 (LDB) e nos estatutos próprios de cada instituição. Esse modelo busca 

equilibrar autonomia universitária, participação democrática e controle institucional, 

articulando instâncias deliberativas, normativas, executivas e de controle.  

De modo comum, essa estrutura se organiza em três níveis principais. No topo, 

estão os órgãos superiores, responsáveis pelas decisões estratégicas e normativas, como 

o Conselho Universitário (CONSUNI), o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (ou 

equivalentes) e, em algumas universidades, o Conselho Diretor ou Conselho de 

Administração. Em um nível intermediário, situam-se as unidades acadêmicas 

(faculdades, institutos, escolas), com seus respectivos conselhos deliberativos. Por fim, 

há a estrutura executiva, composta pela Reitoria, Pró-Reitorias, superintendências e 
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órgãos suplementares, responsáveis pela implementação das decisões colegiadas e pela 

gestão administrativa, financeira e acadêmica 

Assim, as universidades federais, enquanto autarquias dotadas de autonomia 

administrativa, patrimonial e didático-científica, enfrentam o desafio de conciliar essa 

autonomia com os princípios da governança pública. De acordo com Pasquali (2023), a 

governança nas instituições federais de ensino superior deve equilibrar dois vetores: a 

autonomia universitária e a accountability administrativa. 

A Universidade Federal da Bahia (UFBA) segue esse desenho estrutural comum 

às universidades federais, mas apresenta particularidades relevantes que a tornam um caso 

ilustrativo para compreender a governança universitária no Brasil. Entre as semelhanças, 

destaca-se o forte protagonismo dos órgãos colegiados superiores, especialmente o 

Conselho Universitário (CONSUNI), que exerce função normativa e deliberativa central, 

e o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE), responsável pelas diretrizes 

acadêmicas. Assim como em outras universidades federais, esses conselhos refletem o 

princípio da gestão democrática, com representação de docentes, técnicos-administrativos 

e estudantes. Outro ponto de convergência é a clara separação entre instâncias 

deliberativas e instâncias executivas. A Reitoria da UFBA, apoiada por Pró-Reitorias e 

órgãos administrativos, atua como instância executora das decisões tomadas pelos 

conselhos, reforçando o modelo de governança colegiada típico do sistema federal de 

ensino superior. 

As diferenças e particularidades aparecem, sobretudo, na forma como a UFBA 

historicamente estruturou seus mecanismos de governança institucional e patrimonial. 

Diferentemente de algumas universidades federais que possuem um Conselho Diretor 

formalmente instituído com competências patrimoniais e financeiras bem delimitadas, a 

UFBA concentrou historicamente essas atribuições em seus conselhos superiores 

tradicionais, especialmente no CONSUNI, o que amplia sua carga decisória. Outra 

particularidade relevante da UFBA é a complexidade organizacional decorrente de sua 

trajetória histórica, sendo uma das universidades federais mais antigas do país. Essa 

característica resulta em uma estrutura mais ampla, com grande diversidade de Unidades 

Acadêmicas, Órgãos Suplementares, Hospitais Universitários, Creche, Restaurantes 

Universitários (três), Restaurante Creche UFBA (atende crianças de 0 a 4 anos - filhos 



 GOVERNANÇA CORPORATIVA APLICADA AO SERVIÇO PÚBLICO: 
MECANISMOS, DESAFIOS E IMPACTOS NA EFICIÊNCIA E 

ACCOUNTABILITY DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA -UFBA 

 

35 
 

dos estudantes), Residências Universitárias (três) e fundações de apoio; o que impõe 

desafios adicionais à coordenação, ao controle e à accountability. 

Além disso, a UFBA tem avançado na institucionalização de instâncias de 

governança, riscos e controles, alinhando-se às diretrizes do Tribunal de Contas da União 

(TCU) e da Controladoria-Geral da União (CGU). A criação e o fortalecimento de 

comitês, políticas internas e instrumentos de planejamento estratégico representam um 

esforço de modernização da governança, que nem sempre ocorre de forma homogênea 

em todas as universidades federais. 

A análise comparativa evidencia que a estrutura interna das universidades federais 

— e, em especial, o caso da UFBA — contribui de forma significativa para a governança 

institucional ao: 

1. Reforçar a colegialidade como mecanismo de legitimidade das decisões 

estratégicas; 

2. Promover a participação dos diferentes segmentos da comunidade universitária, 

fortalecendo a transparência e a responsabilidade institucional; 

3. Articular autonomia universitária com mecanismos de controle e prestação de 

contas, essenciais no contexto da administração pública federal; 

4. Permitir adaptações institucionais, respeitando as especificidades históricas, 

regionais e organizacionais de cada universidade. 

Nesse sentido, as particularidades da UFBA não representam fragilidades, mas 

sim expressões de um modelo de governança plural, que combina tradição acadêmica, 

complexidade organizacional e esforços recentes de alinhamento às boas práticas de 

governança pública. O caso da UFBA ilustra como as universidades federais brasileiras, 

embora compartilhem uma base estrutural comum, desenvolvem arranjos próprios que 

impactam diretamente a eficácia, a transparência e a sustentabilidade de sua governança 

institucional. 

Na Universidade Federal da Bahia (UFBA), a estrutura de governança 

institucional é organizada de forma colegiada e participativa. Conforme o Regimento 

Geral da UFBA (2021), as instâncias máximas de deliberação são o Conselho 

Universitário (CONSUNI) e o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE), 

responsáveis por decisões estratégicas e acadêmicas. 
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O Comitê de Governança, Riscos e Controles (CGRC/UFBA), instituído pela 

Portaria nº 4.321/2019, representa o órgão central da governança universitária, com a 

função de assessorar a Reitoria na implementação de políticas de integridade, riscos e 

controles internos. Segundo o Relatório de Governança e Gestão da UFBA (2023), esse 

comitê é composto por representantes das Pró-Reitorias, da Auditoria interna e da 

Procuradoria Federal junto à instituição, assegurando a integração entre planejamento 

estratégico, gestão de riscos e compliance. 

De acordo com Sant’Anna (2019), a criação de estruturas permanentes de 

governança e controle dentro das universidades federais é um avanço institucional 

relevante, pois promove o alinhamento entre as diretrizes do Decreto nº 9.203/2017 e as 

práticas de gestão universitária. No entanto, o autor alerta que a maturidade da governança 

depende da efetiva internalização de seus valores pelos gestores e servidores, não apenas 

da existência formal de comitês e regulamentos. 

O Relatório de Gestão da UFBA (2023) evidencia progressos significativos na 

adoção de práticas de governança, como a implementação de programas de integridade, 

planos de gestão de riscos e políticas de transparência ativa. Contudo, os desafios 

permanecem, especialmente no que diz respeito à integração sistêmica dos mecanismos 

de controle e à avaliação de resultados das políticas de governança. 

Em síntese, a análise da estrutura institucional das universidades federais, com 

destaque para a Universidade Federal da Bahia, evidencia um modelo organizacional 

orientado pela conciliação entre autonomia universitária e princípios da governança 

pública. A UFBA apresenta aderência ao arcabouço normativo vigente, especialmente no 

que se refere à atuação dos conselhos superiores, à institucionalização de mecanismos de 

governança, riscos e controles e à integração entre estruturas acadêmicas e 

administrativas. Ao mesmo tempo, observa-se que a efetividade desses arranjos depende 

do fortalecimento contínuo da cultura de governança e da capacidade institucional de 

avaliar resultados, elementos essenciais para o aprimoramento da gestão universitária e 

para o cumprimento de sua função pública  

 

4.3. A Governança Pública e o Papel dos Órgãos de Controle  
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Os órgãos de controle, tanto internos quanto externos, desempenham papel central 

no fortalecimento da governança pública, especialmente nas universidades federais, que 

apresentam elevada complexidade organizacional e múltiplos interesses institucionais. O 

Tribunal de Contas da União (TCU), por meio de auditorias, recomendações e acórdãos, 

orienta essas instituições na adoção de práticas estruturadas de governança, gestão de 

riscos e monitoramento de resultados. Nesse contexto, o Acórdão nº 588/2018 – Plenário 

destaca a importância da consolidação de comitês de governança e de relatórios de gestão 

capazes de evidenciar a efetividade das ações administrativas. Segundo Grego (2021), 

tais instrumentos ampliam a transparência institucional e fortalecem a accountability 

perante a sociedade, fornecendo indicadores claros para avaliação de desempenho e 

conformidade normativa. 

A Controladoria-Geral da União (CGU) complementa esse processo, por meio de 

instruções normativas e dos Relatórios de Avaliação de Governança e Gestão, 

incentivando práticas de integridade, compliance e prevenção a irregularidades. Segundo 

Brunner, Souza, Santos e Pantoja (2024), instrumentos de integridade pública, 

compliance e mecanismos de governança contribuem para fortalecer a cultura 

organizacional e a responsabilidade administrativa no setor público. Nesse sentido, Lana 

(2025) enfatiza que os princípios da governança corporativa — equidade, transparência, 

prestação de contas e responsabilidade corporativa — aplicados ao setor público, podem 

gerar ganhos significativos para a reputação institucional e eficiência operacional. 

No âmbito das universidades federais, a auditoria interna exerce papel estratégico, 

atuando de forma articulada com os órgãos de controle externo. Na Universidade Federal 

da Bahia (UFBA), a Auditoria Interna (AUDIN) atua em consonância com as diretrizes 

do TCU e da CGU, realizando avaliações de risco, auditorias e recomendações voltadas 

à melhoria dos processos administrativos. Estudos indicam que essa estrutura contribui 

para o aprimoramento dos mecanismos de governança, reforçando a conformidade 

normativa e apoiando a tomada de decisão gerencial, ainda que desafios persistam quanto 

à plena implementação de suas recomendações (Rodrigues, 2021; Dutra, 2025). 

Ademais Ferreira (2016) enfatiza que o controle interno constitui uma dimensão 

essencial da governança, assegurando eficácia, eficiência e efetividade operacional, além 

de gerar segurança informacional para a tomada de decisão e fortalecer a integridade e 

transparência na prestação de contas. Os princípios da governança corporativa, 



 GOVERNANÇA CORPORATIVA APLICADA AO SERVIÇO PÚBLICO: 
MECANISMOS, DESAFIOS E IMPACTOS NA EFICIÊNCIA E 

ACCOUNTABILITY DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA -UFBA 

 

38 
 

originalmente formulados no setor privado, podem ser adaptados ao setor público, 

respeitando as especificidades institucionais e sociais e promovendo mecanismos 

estratégicos de accountability, essenciais para reduzir conflitos de interesse e assimetrias 

de informação. 

Apesar do reconhecimento teórico, estudos empíricos demonstram fragilidades na 

implementação prática desses mecanismos. Melo e Leitão (2021) destacam que, nas 

universidades federais, a execução do controle interno ainda enfrenta desafios, como 

descentralização excessiva, responsabilidades pouco definidas e ausência de estruturas 

formalizadas. Alves Júnior (2019) reforça que a existência formal de práticas de 

governança não garante automaticamente ganhos de eficiência, evidenciando a 

necessidade de efetiva institucionalização e integração dessas práticas. 

A convergência entre teoria e prática evidencia que o controle interno e a auditoria 

interna são elementos essenciais da governança pública. Ferreira (2016) ressalta seu papel 

preventivo e estratégico; Melo e Leitão (2021) apontam limitações na institucionalização; 

e Morais, Lima e Silva (2023) destacam que a auditoria interna, quando estruturada 

adequadamente, atua como elo entre governança e accountability, apoiando a gestão, 

aprimorando processos administrativos e fortalecendo a legitimidade institucional. Na 

UFBA, Dutra (2025) demonstra que a governança se consolida em processos decisórios 

colegiados, transparência administrativa e compromisso institucional com a missão 

universitária. 

Apesar dos avanços, desafios relevantes permanecem. A fragilidade dos sistemas 

de controle interno, a descentralização das responsabilidades, a ausência de setores 

formalizados e a limitada articulação entre controle interno, auditoria interna e órgãos de 

controle externo comprometem a efetividade da governança (Ferreira, 2016; Melo e 

Leitão, 2021; Morais et al., 2023).  Para Pires (2022b) a governança é um arranjo 

institucional de coordenação que sustenta a efetividade das políticas públicas em 

contextos descentralizados. Dessa forma, fortalecer a governança pública nas 

universidades federais vai além da existência de normas e estruturas formais: exige uma 

abordagem gerencial integrada, em que controle interno, auditoria interna e governança 

estratégica atuem de maneira articulada, como instrumentos essenciais para subsidiar 

decisões, promover transparência e consolidar a accountability institucional.  
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Segundo pesquisa de Coutinho da Silva (2022), a efetividade da governança 

universitária depende da capacidade de integrar os valores institucionais da universidade 

às exigências normativas de controle e desempenho. Isso requer o fortalecimento dos 

programas de capacitação e a institucionalização de mecanismos de avaliação contínua. 

 A literatura indica que a consolidação desses mecanismos não é apenas uma 

exigência normativa, mas uma necessidade estratégica para que as universidades federais 

atendam às demandas sociais e ao interesse público. A articulação entre controle interno 

e auditoria interna permite que gestores identifiquem riscos, planejem ações corretivas e 

previnam irregularidades, fortalecendo a confiança da sociedade na instituição. Além 

disso, ao integrar a governança estratégica, é possível alinhar as decisões administrativas 

aos objetivos institucionais e às diretrizes de políticas públicas, garantindo eficácia, 

eficiência e efetividade no uso dos recursos públicos. 

Então, o diálogo entre teoria e prática evidencia que a governança pública eficaz 

depende de sistemas de controle internos e auditoria robustos, articulados e reconhecidos 

institucionalmente. A ausência dessa integração limita a transparência, compromete a 

responsabilização e restringe a melhoria contínua dos processos administrativos. Ao 

reconhecer o controle interno e a auditoria interna como instrumentos estratégicos de 

gestão, as universidades podem fortalecer a confiança da sociedade, promover 

accountability e alinhar suas ações ao interesse público e às demandas sociais (Ferreira, 

2016; Melo e Leitão, 2021; Morais et al., 2023). Assim, o fortalecimento da governança 

vai além da implementação de normas: requer mudança cultural, valorização das 

recomendações de auditoria e compromisso institucional com a eficiência, transparência 

e responsabilidade na gestão universitária. 

 

4.4 Governança Universitária: Desafios e Perspectivas 

 

O estudo da governança universitária evidencia desafios e perspectivas 

relacionados à gestão das universidades federais, alinhando-se ao objetivo desta pesquisa, 

que busca compreender de que forma os mecanismos de governança contribuem para o 

fortalecimento da transparência, da accountability e da eficiência na administração 

pública universitária (Dutra, 2025). 
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A governança universitária tem se configurado como um campo estratégico para 

as instituições públicas de ensino superior, pois envolve o equilíbrio entre autonomia 

acadêmica, eficiência administrativa e responsabilidade social. No Brasil, as 

universidades federais têm avançado significativamente na institucionalização de 

estruturas de governança, adotando mecanismos formais e instrumentos de planejamento 

que buscam consolidar práticas de transparência, participação democrática e 

accountability. Entretanto, diversos desafios ainda limitam a plena efetividade desses 

sistemas, exigindo contínuos aprimoramentos em políticas internas, processos decisórios 

e integração entre diferentes atores institucionais (Alves Júnior, 2019; Dutra, 2025). 

Alguns estudos destacam que a cultura organizacional e a rotatividade de gestores 

são fatores que dificultam a consolidação de uma cultura de governança robusta. Silva 

(2020) argumenta que, em muitas universidades, ainda prevalece uma lógica burocrática 

tradicional, em que os processos decisórios se concentram em instâncias específicas, 

limitando a participação ampla de servidores e da comunidade acadêmica. Nesse sentido, 

o fortalecimento de programas de capacitação, de estruturas de conselho e de mecanismos 

de avaliação contínua surge como uma estratégia necessária para promover a 

corresponsabilidade e a eficiência na gestão universitária (Freire, Conejero e Parente, 

2021; Braga Marques, Peter, Nascimento e Machado, 2020). 

A literatura evidencia que a governança universitária deve ser entendida não 

apenas como a adoção de normas e regulamentos, mas como uma filosofia de gestão 

orientada à ética, transparência e interesse coletivo. Jordan (2014) ressalta que a 

governança pública se traduz em práticas que permitem a participação qualificada dos 

diferentes atores, promovendo decisões compartilhadas e fortalecendo a integridade 

institucional. Esse entendimento é corroborado por Dutra (2025), que ao analisar a UFBA 

entre 2014 e 2022, identificou que instrumentos como o Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI), os conselhos superiores e comitês internos de governança 

contribuíram para estruturar processos decisórios mais claros, mesmo diante de desafios 

financeiros e administrativos significativos. 

No contexto das universidades federais brasileiras, a eficiência institucional e a 

governança pública ainda apresentam lacunas importantes. Alves Júnior (2019) 

investigou a relação entre o grau de governança e a eficiência das universidades federais, 

utilizando técnicas como Análise Envoltória de Dados (DEA) e Abordagem de Fronteira 
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Estocástica (SFA). O estudo revelou que, apesar de a governança ser formalmente 

institucionalizada, não existe relação estatisticamente significativa entre indicadores de 

governança e eficiência institucional, sugerindo que práticas formais, por si só, não 

garantem desempenho superior. Esse achado indica a necessidade de uma governança 

mais efetiva, que articule planejamento estratégico, controle interno e participação social, 

para gerar impactos concretos na qualidade do ensino e na gestão administrativa. 

A questão da participação de stakeholders também é central para a governança 

universitária. Freire et al. (2021) destacam que a influência de diferentes atores — 

docentes, técnicos-administrativos, estudantes e comunidade externa — é decisiva na 

construção de políticas e processos de tomada de decisão. A governança efetiva exige que 

esses stakeholders sejam não apenas ouvidos, mas integrados às práticas de gestão, o que 

contribui para maior legitimidade institucional e transparência. No caso da UFBA, Dutra 

(2025) observou que os conselhos superiores e unidades acadêmicas desempenham papel 

importante na mediação de conflitos e na construção coletiva de decisões, evidenciando 

como a participação estruturada fortalece a governança. 

A transparência e o controle interno são dimensões cruciais da governança 

universitária. Estudos sobre a UFBA e outras universidades federais mostram que a 

criação de comitês de governança e de controle interno — como a Assessoria Especial de 

Controle Interno (AECI) e o Comitê de Governança, Gestão de Riscos e Controle Interno 

(CGRCI) — contribuiu para integrar planejamento, orçamento e avaliação institucional, 

fortalecendo a prestação de contas e a legitimidade das decisões (Dutra, 2025; Braga 

Marques et al., 2020; Sobreira e Rodrigues Júnior, 2018).  A literatura aponta ainda que a 

governança deve ser acompanhada de mecanismos de monitoramento de desempenho e 

gestão de riscos, de modo a prevenir desvios, reduzir assimetrias de informação e garantir 

que os recursos públicos sejam utilizados com responsabilidade e eficiência. Entre os 

principais desafios enfrentados pelas universidades federais estão: 

1. Integração entre governança e eficiência — embora indicadores formais de 

governança estejam consolidados, seu efeito direto na melhoria do desempenho 

acadêmico e administrativo nem sempre é observado (Alves Júnior, 2019). 

2. Desigualdades regionais e institucionais — universidades em regiões 

economicamente mais favorecidas tendem a apresentar maior eficiência, enquanto 
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aquelas em áreas com menos recursos enfrentam limitações estruturais e 

financeiras. 

3. Participação e corresponsabilidade — garantir que todos os stakeholders 

participem de maneira significativa nos processos decisórios permanece um 

desafio, sobretudo na conciliação entre autonomia acadêmica e responsabilidade 

institucional. 

4. Transparência e controle interno — ainda existem lacunas na utilização de 

mecanismos de monitoramento, controle de riscos e prestação de contas, 

especialmente em instituições com estruturas complexas e descentralizadas 

(Dutra, 2025; Braga Marques et al., 2020; Sobreira e Rodrigues Júnior, 2018). 

Apesar desses desafios, as perspectivas para uma boa governança universitária são 

promissoras, especialmente quando se considera a adoção de práticas inspiradas em 

modelos internacionais de governança pública (Sobreira e Rodrigues Júnior, 2018) e a 

integração de mecanismos de transparência e accountability. Estudos como o de 

Wandercil, Calderón e Ganga-Contreras (2021) indicam que rankings acadêmicos e 

indicadores externos podem funcionar como instrumentos estratégicos para direcionar 

melhorias institucionais, ao evidenciar áreas de vulnerabilidade e orientar políticas 

internas. No caso da UFBA, o uso do Índice de Governança e Gestão Públicas (iGG) do 

TCU exemplifica como métricas externas podem subsidiar a tomada de decisão e 

fortalecer a responsabilidade institucional (Dutra, 2025). 

Um aspecto essencial da governança universitária, frequentemente subestimado, 

é a assistência estudantil, que representa uma interface direta entre gestão e impacto 

social. A assistência estudantil envolve políticas de inclusão, permanência e sucesso 

acadêmico, incluindo bolsas, auxílios, programas de moradia estudantil e alimentação. 

Dutra (2025) observa que, na UFBA, a governança aplicada à assistência estudantil 

possibilita maior integração entre planejamento institucional, distribuição de recursos e 

monitoramento de resultados, garantindo que políticas sociais e acadêmicas estejam 

alinhadas com a missão da universidade. Essa perspectiva dialoga com Sanabria et al. 

(2023), que destacam que a assistência estudantil pode ser avaliada à luz da 

accountability, utilizando instrumentos de medição em portais eletrônicos, fortalecendo 

a transparência e a responsabilização das instituições públicas de ensino. Dessa forma, a 

efetiva gestão da assistência estudantil não apenas promove equidade, mas também 
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fortalece a legitimidade institucional, evidenciando como a governança traduz valores 

estratégicos em ações concretas que impactam a vida dos estudantes. 

No contexto das universidades federais brasileiras, a governança da assistência 

estudantil está ancorada em um arcabouço normativo que busca assegurar transparência, 

equidade e responsabilidade no uso dos recursos públicos, especialmente no que tange às 

ações de permanência estudantil. A Lei nº 14.914, de 3 de julho de 2024, instituiu a 

Política Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) no âmbito federal, como um 

conjunto articulado de programas que visam ampliar e garantir as condições de 

permanência e êxito dos estudantes da educação superior e profissional em instituições 

públicas federais. Entre os objetivos centrais da PNAES estão a democratização das 

condições de permanência estudantil, a redução de desigualdades sociais e regionais, e a 

diminuição das taxas de evasão e retenção no ensino superior público federal. A PNAES 

não apenas sistematiza ações existentes nas universidades federais, mas também 

estabelece diretrizes de gestão e prestação de contas de suas ações: o texto normativo 

prevê a criação de um Sistema Nacional de Informações e de Controle, ao qual as 

instituições federais de ensino superior devem reportar dados referentes à implementação, 

execução e avaliação das ações da política, sob pena de suspensão de repasses até a 

regularização das informações. Além disso, a lei determina que a legislação, editais e 

informações relacionadas à execução da PNAES sejam amplamente divulgados nos sítios 

eletrônicos das instituições e, quando aplicável, no Portal da Transparência do Governo 

Federal, reforçando assim a lógica de accountability pública.  

No final de 2025, o Ministério da Educação (MEC) abriu uma Consulta Pública 

para a regulamentação da PNAES, com o objetivo de ampliar o diálogo institucional e 

social sobre a operacionalização dessa política. Essa consulta objetiva coletar 

contribuições da sociedade civil, profissionais da educação e estudantes, de modo a 

subsidiar a normatização dos programas da PNAES e fortalecer suas diretrizes de 

governança e transparência. A iniciativa representa um componente importante da 

governança democrática na educação superior pública, ao engajar coletivamente atores 

internos e externos às universidades federais na formulação normativa da assistência 

estudantil. Ao nível institucional, a Universidade Federal da Bahia (UFBA) tem 

operacionalizado os programas de assistência estudantil previstos na PNAES por meio da 

Pró-Reitoria de Ações Afirmativas e Assistência Estudantil (PROAE). Um exemplo 
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concreto dessa operacionalização é o Edital Geral de Benefícios da PROAE nº 25/2025.2, 

destinado à seleção de estudantes para acesso a benefícios da PROAE, incluindo a 

moradia estudantil — um dos programas previstos no escopo da assistência estudantil que 

colabora com a permanência socioeconômica dos alunos. Esse tipo de edital contém 

normas, rotinas e critérios que devem estar alinhados tanto à PNAES quanto à política 

interna de assistência da UFBA, e sua divulgação pública em portal institucional constitui 

um importante instrumento de accountability, pois permite que candidatos, gestores e 

sociedade acompanhem os critérios, resultados e obrigações relativas ao benefício. A 

exigência legal de divulgação ampla de informações, tanto em nível federal quanto 

institucional, é um componente essencial da governança pública responsável. Isso inclui 

não apenas a publicação dos editais, mas também a organização, clareza e acessibilidade 

dos dados nos portais eletrônicos institucionais — o que, conforme apontado por Sanabria 

et al. (2023), influencia diretamente a accountability nas universidades federais no âmbito 

da assistência estudantil, ao permitir o acompanhamento, controle social e avaliação das 

políticas implementadas. Inserir informações completas e acessíveis, por exemplo, em 

sistemas de transparência e na página da PROAE/UFBA, fortalece mecanismos de 

prestação de contas e de participação social, alinhando práticas institucionais às diretrizes 

normativas nacionais. A análise comparativa, na Tabela 01, demonstra que a estrutura 

interna das universidades federais — e, em especial, o caso da UFBA — contribui de 

forma significativa para a governança institucional ao: 

 

Tabela 01 – Marco legal e institucional da assistência estudantil: PNAES e 

UFBA 

Dimensão Lei nº 14.914/2024 

(PNAES) 

Consulta Pública da PNAES 

(MEC) 

UFBA – Edital PROAE nº 

25/2025 (Moradia) 

Natureza Marco legal nacional Instrumento participativo de 

regulamentação 

Instrumento administrativo 

institucional 

Objetivo Garantir permanência e 

equidade no ensino 

superior federal 

Aperfeiçoar diretrizes e a 

operacionalização da PNAES 

Operacionalizar o benefício de 

moradia estudantil 
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Governança Diretrizes, 

monitoramento e controle 

Ampliação do diálogo 

institucional e do controle social 

Definição de regras, critérios e 

procedimentos 

Accountability Exigência de divulgação 

e prestação de contas 

Transparência do processo 

decisório 

Publicidade dos critérios, 

direitos e deveres dos 

beneficiários 

Transparência Divulgação em sítios 

institucionais e sistemas 

oficiais 

Publicização das contribuições e 

resultados 

Publicação em portal 

eletrônico institucional 

Evidência empírica Base normativa 

estruturante 

Mecanismo de governança 

democrática 

Achado empírico da pesquisa 

na UFBA 

Fonte: Elaboração próprio autor, com base na Lei nº 14.914/2024; MEC (2025); UFBA (2025). 

 

Dessa forma, a análise evidencia que o alinhamento entre o marco legal, os 

processos participativos e os instrumentos administrativos institucionais constitui um 

indicador relevante do grau de maturidade da governança na UFBA, especialmente no 

que se refere à transparência, à accountability e à capacidade institucional de transformar 

diretrizes normativas em práticas efetivas de gestão da assistência estudantil. 

Ademais, ainda no contexto da UFBA, Dutra (2025) destaca que a governança 

aplicada à assistência estudantil tem permitido maior integração entre planejamento 

institucional, distribuição de recursos e monitoramento de resultados, garantindo que 

políticas sociais e acadêmicas estejam alinhadas com a missão da universidade. A efetiva 

gestão da assistência estudantil não apenas promove equidade, mas também fortalece a 

legitimidade institucional, mostrando como a governança pode traduzir valores 

estratégicos em ações concretas que impactam a vida dos estudantes. 

A articulação entre planejamento, gestão de riscos e avaliação institucional revela-

se também fundamental para a resiliência das universidades. Instituições que estruturam 

comitês de governança, conselhos superiores e mecanismos internos de controle 

conseguem responder de forma mais eficaz a crises, restrições orçamentárias e demandas 

da sociedade (Alves Júnior, 2019; Dutra, 2025; Braga Marques et al., 2020). Isso 

evidencia que a governança universitária não se limita a regras formais, mas é um 

processo dinâmico, em que planejamento estratégico, monitoramento e participação 

coletiva convergem para resultados de qualidade e sustentabilidade institucional. 

Estudos sobre transparência e accountability reforçam que o cumprimento formal 

de normas não garante, por si só, uma governança eficaz. A disseminação de informações, 
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a prestação de contas contínua e a inclusão de stakeholders são fatores críticos para 

consolidar práticas éticas e eficientes (Freire et al., 2021; Colombo, Martins e Rocha, 

2024). Assim, a governança universitária deve ser compreendida como uma filosofia de 

gestão, que orienta desde o planejamento estratégico até a execução de políticas sociais e 

acadêmicas, promovendo corresponsabilidade, legitimidade e fortalecimento 

institucional. 

Para Jordan (2014), a governança pública não deve ser entendida apenas como um 

conjunto de normas, mas como uma filosofia de gestão orientada à ética, à transparência 

e ao interesse coletivo. Nesse sentido, a governança universitária deve promover um 

ambiente de corresponsabilidade, onde gestores, servidores e comunidade acadêmica 

compartilhem compromissos com a integridade e a eficiência. 

Dessarte, os desafios da governança universitária incluem conciliar autonomia e 

controle, integrar mecanismos de participação, aprimorar a eficiência institucional e 

aplicar indicadores de desempenho e transparência de forma estratégica. Por outro lado, 

as perspectivas apontam para a consolidação de práticas que fortaleçam a gestão 

democrática, o controle interno, a participação de stakeholders e a inclusão social, 

demonstrando que é possível desenvolver uma governança universitária eficiente, 

humanizada e orientada para resultados concretos, como exemplificado pelas práticas 

implementadas na UFBA. 

  

5 RESULTADOS E CONCLUSÕES  

 

Este capítulo apresenta os resultados da pesquisa e suas conclusões, promovendo 

uma síntese reflexiva dos principais achados. A análise integrada entre os dados empíricos 

e o referencial teórico possibilita compreender a manifestação dos aspectos relacionados 

à governança, à transparência, à accountability e à eficiência no contexto investigado. As 

seções que o compõem examinam os mecanismos de governança identificados, a relação 

entre os princípios analisados e, por fim, discutem criticamente os resultados, as 

limitações do estudo e as possibilidades para pesquisas futuras. 
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5.1. Mecanismos de Governança e Aderência às Boas Práticas  

A governança pública no Brasil envolve desafios relacionados à transparência, 

accountability e participação cidadã. Estudos indicam que a produção acadêmica sobre o 

tema tem crescido e se diversificado nos últimos anos (Oliva, Mantoan e Marreto, 2024), 

enquanto análises de indicadores de gestão em institutos federais de educação evidenciam 

a importância de mecanismos de controle para fortalecer a legitimidade institucional 

(Rigoni, Gonzaga e Zuccolotto, 2021). A governança é também um desafio democrático, 

exigindo equilíbrio entre eficiência administrativa e participação social (Ronconi, 2011), 

reforçado por recomendações internacionais que destacam a implementação de políticas 

de integridade e fiscalização no setor público brasileiro (OECD, 2023; 2025). Além disso, 

políticas voltadas à participação e ao controle social em universidades federais 

demonstram o papel ativo da sociedade na supervisão das ações públicas (Gesser, 2019). 

Este capítulo apresenta de forma detalhada os resultados da pesquisa, cujo 

objetivo é avaliar o grau de maturidade da governança, accountability e eficiência na 

Universidade Federal da Bahia (UFBA) no período de 2020 a 2024. A análise 

fundamenta-se no Referencial Básico de Governança Organizacional do Tribunal de 

Contas da União (TCU) e no Índice Integrado de Governança e Gestão Públicas (iGG), 

além de considerar o Acórdão nº 588/2018 – TCU – Plenário como referencial normativo 

e interpretativo da governança e da gestão na Administração Pública Federal. 

Com o objetivo de criar para a análise um referencial central, adotou-se o modelo 

do TCU, Tribunal de Contas da União (TCU), como base analítica no contexto 

universitário, por já oferecer um arcabouço validado para avaliar grau de maturidade em 

governança, accountability e eficiência, Como estratégia metodológica recomendada 

houve a criação de indicadores documentais, e não indicadores de desempenho 

operacional direto, aproveitando a escala de maturação do TCU, como apresentada a 

seguir, para a criação de Tabelas (2 e 3) e gráfico/figura. 

                                  Tabela 02 – Escala de Maturidade TCU 
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Escala de maturidade sugerida (TCU) 

 0 = Inexistente 

 1 = Inicial 

 2 = Em desenvolvimento 

 3 = Estabelecido 

 4 = Avançado 

 

Fonte: Elaboração próprio autor, com base no Referencial Básico Governança TCU. 

 

                            Tabela 03 –Exemplo de Classificação Maturidade TCU 

 

Exemplo de classificação: 

 

 0–1,0 → Maturidade inicial 

 1,1–2,5 → Em desenvolvimento 

 2,6–3,5 → Estabelecida 

 3,6–4,0 → Avançada 

 

Fonte: Elaboração próprio autor, com base no Referencial Básico Governança TCU. 

 

 

O objetivo aqui é contextualizar a importância da avaliação da governança na 

UFBA, destacando o papel das instituições públicas no cumprimento de princípios de 

transparência, accountability e eficiência. O período analisado contempla desafios 

extraordinários decorrentes da pandemia da COVID-19, que impactou a gestão 

universitária e exigiu respostas rápidas e adaptação dos processos administrativos e 

acadêmicos. Nesse contexto, a UFBA implementou medidas emergenciais para assegurar 

a continuidade das atividades essenciais, reforçando o monitoramento e a gestão de riscos. 

Em 2021, a UFBA recebeu reconhecimento pelo iGG, evidenciando avanço na 

maturação de suas práticas de governança, especialmente na dimensão accountability. 

Esse prêmio reforça a relevância do estudo e justifica a análise longitudinal da evolução 

da instituição, permitindo observar o impacto de medidas estratégicas e administrativas 

adotadas ao longo do período. 
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A metodologia aplicada baseia-se na triangulação de evidências: (i) documentos 

institucionais da UFBA, como Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), Relatórios 

de Gestão, Auditoria Interna, resoluções dos conselhos superiores, Comissão Própria de 

Avaliação (CPA) e dados da Ouvidoria; (ii) indicadores externos oficiais do iGG; e (iii) 

o Acórdão nº 588/2018 – TCU – Plenário. Essa abordagem permite analisar a evolução 

das práticas de governança, accountability e eficiência de forma sistemática, com suporte 

em evidências documentais, indicadores quantitativos e normas de referência. 

A avaliação da UFBA seguiu os eixos liderança, estratégia e controle do 

Referencial Básico de Governança Organizacional do TCU (2020). Para operacionalizar 

a escala de maturidade – inicial, em desenvolvimento, estabelecida e avançada – utilizou-

se a triangulação entre documentos institucionais, indicadores do iGG e o Acórdão nº 

588/2018. 

A análise da governança da UFBA foi baseada no Referencial Básico de 

Governança do TCU (2014; 2020) e no Índice Integrado de Governança e Gestão Públicas 

(iGG). Foram avaliados documentos institucionais de 2020 a 2024, como PDI, Relatórios 

de Gestão, Atas do CONSUNI/COSEPE e Relatórios de Auditoria Interna. 

O indicador de governança considera: 

 Planejamento estratégico: PDI 2018–2022. Em 2020, nem todos os indicadores 

estratégicos estavam atualizados, caracterizando monitoramento parcial, 

conforme TCU (2020). 

 Estruturas decisórias: Atas e resoluções formais, com responsabilidades bem 

definidas (CONSUNI/COSEPE). 

 Gestão de riscos e monitoramento: relatórios de auditoria mostram 

implementação progressiva (Relatórios Auditoria Interna). 

 

O Tabela 04 apresenta notas: A nota 1,5 em 2020 reflete presença formal, mas 

monitoramento parcial.  

Em 2021, a nota salta para 3,0, compatível com o prêmio TCU de maturidade 

(73,2%), consolidando a governança. 

  

5.2. Transparência, Accountability e Eficiência  
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No que tange a Accountability, o estudo considerou e analisou, conforme segue: 

Indicadores avaliados (TCU, 2020): disponibilidade, tempestividade e utilidade 

da informação. 

 Transparência ativa: Portal da Transparência atualizado, mas algumas seções 

incompletas. 

 Prestação de contas: Relatórios de Gestão publicados, mas com atrasos pontuais. 

 Controle social/Ouvidoria: canais formalizados, porém algumas respostas não 

tinham registro completo. 

 

A análise no Tabela 04: A nota foi 2,6 em 2021 reflete lacunas na completude e 

tempestividade, mas evolução contínua e consistente. 

 

No quesito da Eficiência, considerou-se, o que segue: 

 Planejamento e execução orçamentária: alinhamento PDI–LOA observado, 

execução acima de 70%, mas alguns atrasos. 

 Avaliação institucional (CPA): realizada, mas uso dos resultados ainda parcial. 

 

A análise no Tabela 04: A nota 2,7 indica eficiência em andamento, com processos 

formalizados, monitoramento parcial e utilização limitada de resultados. 

 

 

 

 

 

 

                 Tabela 04 – Evolução do Grau de Maturidade (2020–2024) 

 

Ano Governança Accountability Eficiência 

2020 1,5 1,2 1,4 

2021 3,0 2,6 2,7 

2022 3,2 2,8 2,9 

2023 3,4 3,0 3,1 
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2024 3,6 3,2 3,3 

Fonte: Elaboração próprio autor, com base no PDI UFBA, Relatórios de Gestão, Auditoria Interna, 

CPA, Portal da Transparência (2020–2024).’ 

 

Interpretação do Tabela 04: Governança consolidada; accountability em evolução 

gradual; eficiência melhorando de forma consistente. 

Figura 01 – Evolução da Maturidade Institucional (2020–2024)

 

 

Análise detalhada do gráfico: 

 

1. Governança: linha azul, de 1,5 em 2020 para 3,6 em 2024. Salto significativo em 

2021 com prêmio do TCU, refletindo formalização e implementação de 

processos estratégicos. 

2. Accountability: linha laranja, de 1,2 para 3,2. Crescimento gradual evidencia 

lacunas na completude e tempestividade, mas tendência consistente de 

melhoria, apoiada por atualizações do Portal da Transparência e Relatórios da 

Ouvidoria. 
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3. Eficiência: linha verde, de 1,4 para 3,3. Evolução indica processos formalizados, 

execução orçamentária robusta, monitoramento parcial e uso progressivo de 

resultados da CPA. 

Comparação das três dimensões mostra que a UFBA avançou mais rapidamente 

em governança, enquanto accountability e eficiência apresentam crescimento contínuo, 

mas ainda requerem ajustes finos nos processos de monitoramento e uso de informações. 

 

5.3 Discussão dos Resultados e Conclusões 

 

1. Governança consolidada: nota 3,0 em 2021, compatível com o prêmio TCU 

(73,2%). Evolução contínua até 2024. 

2. Accountability em desenvolvimento: nota 2,6, justificada por pequenas lacunas 

documentais, mas tendência de evolução. 

3. Eficiência em andamento: nota 2,7, com processos formalizados, monitoramento 

parcial e utilização parcial dos resultados. 

 

Destaca-se que cada nota foi derivada de análise documental detalhada e 

verificável, conforme documentação interna e externa. Critérios do TCU aplicados foram: 

formalização, implementação, monitoramento, tempestividade, completude e uso 

estratégico dos resultados. Observou-se, na análise documental, pequenas lacunas que 

explicam notas levemente inferiores, mas a tendência positiva reforça a consistência da 

análise longitudinal. Consultou-se relatórios disponíveis no site da Universidade (UFBA 

conquista maior grau de classificação do Índice de Governança e Gestão Públicas), o 

Portal da Transparência UFBA, o PDI UFBA 2018–2022, Relatórios de Gestão UFBA, 

Relatórios da Auditoria Interna UFBA, Relatórios Relatórios da Ouvidoria UFBA e 

Relatórios CPA UFBA. 

 

Na Universidade Federal da Bahia (UFBA), os mecanismos de governança 

corporativa são aplicados de forma adaptada ao contexto público, buscando integrar 

planejamento estratégico, controle interno e participação institucional. Diferentemente do 

setor privado, onde o foco é a geração de valor econômico, a governança na UFBA está 
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voltada para a eficiência administrativa, o cumprimento da missão pública da 

universidade e a prestação de contas à sociedade (Dutra, 2025). 

 

1. Estruturas e instrumentos formais de governança 

Dutra (2025) identifica que a UFBA adota diversos mecanismos formais de 

governança, entre os quais se destacam: 

 Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI): instrumento estratégico que orienta as 

ações da universidade, integrando objetivos acadêmicos, administrativos e sociais, e 

permitindo o acompanhamento sistemático de metas. 

 Conselhos superiores e unidades acadêmicas: espaços colegiados que promovem a 

participação de docentes, técnicos-administrativos e representantes estudantis na tomada 

de decisão, garantindo pluralidade de vozes e legitimidade institucional. 

 Comitês de governança e controle interno: como a Assessoria Especial de Controle 

Interno (AECI) e o Comitê de Governança, Gestão de Riscos e Controle Interno (CGRCI), 

que articulam planejamento, monitoramento e avaliação, fortalecendo processos 

administrativos e a gestão de riscos (Braga Marques et al., 2020; Sobreira e Rodrigues 

Júnior, 2018). 

Essas estruturas são fundamentais para transformar princípios de governança 

corporativa em práticas efetivas no contexto público universitário, criando um ambiente 

no qual decisões são tomadas com base em informações confiáveis, análise de riscos e 

participação coletiva. 

2. Promoção da transparência 

A governança corporativa aplicada na UFBA contribui para a transparência 

institucional ao exigir que informações sobre planejamento, orçamento, avaliação de 

desempenho e execução de políticas públicas sejam registradas, disponibilizadas e 

acessíveis à comunidade interna e externa. A publicação de relatórios periódicos, o 

acompanhamento de indicadores institucionais e o uso de sistemas de monitoramento 

permitem que estudantes, servidores e órgãos de controle externo, como o Tribunal de 

Contas da União (TCU), tenham acesso a dados confiáveis, fortalecendo a confiança na 

gestão pública (Dutra, 2025; Colombo, Martins e Rocha, 2024). 

3. Fortalecimento da accountability 
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A accountability, entendida como responsabilidade pelas decisões e resultados 

perante a sociedade e órgãos de controle, é reforçada na UFBA por meio de mecanismos 

de governança corporativa que integram planejamento estratégico, monitoramento de 

resultados e avaliação contínua. Por exemplo, o uso do Índice de Governança e Gestão 

Públicas (iGG) do TCU permite que a universidade acompanhe seu desempenho em 

diferentes dimensões — gestão de pessoas, tecnologia da informação, transparência e 

eficiência administrativa —, subsidiando decisões estratégicas e promovendo prestação 

de contas consistente (Dutra, 2025; Braga Marques et al., 2020). 

4. Contribuição para a eficiência na gestão pública universitária 

A aplicação de mecanismos de governança corporativa também impacta a 

eficiência administrativa. Ao integrar conselhos, comitês e planos institucionais, a UFBA 

consegue alinhar recursos humanos, financeiros e tecnológicos aos objetivos acadêmicos 

e sociais. Isso permite que decisões sejam tomadas com base em dados confiáveis, análise 

de riscos e planejamento estratégico, reduzindo redundâncias, promovendo uso 

responsável de recursos e aumentando a capacidade de resposta da universidade a 

desafios como restrições orçamentárias e demandas sociais emergentes (Dutra, 2025; 

Alves Júnior, 2019). 

 

5. Exemplos práticos 

 A assistência estudantil é um exemplo concreto de como a governança corporativa 

contribui para eficiência, transparência e accountability. A gestão de bolsas, auxílios e 

programas de moradia é coordenada por comitês internos que monitoram a aplicação de 

recursos, avaliam resultados e ajustam políticas de acordo com indicadores de 

permanência e sucesso acadêmico (Dutra, 2025). 

 O acompanhamento de indicadores estratégicos do PDI permite à UFBA avaliar o 

impacto de políticas institucionais, promovendo decisões mais fundamentadas e melhor 

utilização dos recursos públicos (Dutra, 2025; Braga Marques et al., 2020. 

Os mecanismos de governança corporativa na UFBA, adaptados ao contexto público, 

contribuem significativamente para: 

1. Transparência: ao disponibilizar informações confiáveis sobre planejamento, execução e 

resultados das políticas institucionais. 
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2. Accountability: ao garantir que decisões e resultados sejam acompanhados e 

responsabilizados frente à sociedade e aos órgãos de controle. 

3. Eficiência: ao integrar planejamento estratégico, monitoramento de riscos e avaliação 

contínua, promovendo a gestão responsável de recursos e a capacidade de resposta 

institucional. 

Dessa forma, a UFBA demonstra como práticas de governança corporativa podem ser 

efetivamente aplicadas no setor público universitário, fortalecendo a legitimidade 

institucional, a participação democrática e a qualidade da gestão acadêmica e 

administrativa. 

No que tange ao diálogo entre Achados Empíricos, Marco Normativo e 

Governança da PNAES, com base na análise dos documentos institucionais da 

Universidade Federal da Bahia (UFBA), em especial os editais e comunicações oficiais 

da Pró-Reitoria de Ações Afirmativas e Assistência Estudantil (PROAE), bem como a 

divulgação da Consulta Pública para a regulamentação da Política Nacional de 

Assistência Estudantil (PNAES), permite aprofundar a compreensão dos achados desta 

pesquisa à luz do contexto normativo e institucional mais amplo. 

Os resultados evidenciaram que a assistência estudantil constitui um eixo 

estratégico para a permanência e a conclusão dos cursos de graduação, sobretudo para 

estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica. Entretanto, também foram 

identificadas fragilidades relacionadas à governança da política, à limitação da cobertura 

frente à demanda existente, à seletividade no acesso aos benefícios e à ausência de 

mecanismos sistemáticos de monitoramento e avaliação de resultados. 

Nesse sentido, a divulgação do resultado final do Edital nº 25/2025.2 do Programa 

Moradia da UFBA materializa, no plano empírico, os desafios apontados pela pesquisa. 

A classificação das solicitações em selecionadas, classificadas e indeferidas evidencia 

que, embora a política esteja institucionalizada e apresente avanços em termos de 

transparência e formalização de critérios, sua capacidade de atendimento permanece 

aquém da demanda, configurando a seletividade como um elemento estrutural da 

assistência estudantil. 

De forma convergente, a Consulta Pública lançada pelo Ministério da Educação 

para a regulamentação da PNAES sinaliza o reconhecimento, em nível nacional, das 

fragilidades observadas no contexto institucional analisado. Ao convidar estudantes, 
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profissionais da educação e a sociedade civil a contribuir com o diagnóstico e o 

aprimoramento da política, o MEC reforça a necessidade de fortalecimento da governança 

participativa e da accountability social, aspectos que, conforme os achados desta 

pesquisa, ainda se apresentam de maneira incipiente na implementação da política no 

âmbito universitário. 

A centralidade da permanência e da equidade, reiterada tanto nos documentos 

institucionais da PROAE quanto na proposta de regulamentação da PNAES, corrobora os 

resultados empíricos deste estudo, que apontam a assistência estudantil como condição 

indispensável para a continuidade da trajetória acadêmica de estudantes em situação de 

vulnerabilidade. Ao mesmo tempo, a ausência de instrumentos robustos de avaliação de 

impacto, identificada nos achados, permanece como um desafio a ser enfrentado, mesmo 

diante dos avanços normativos em curso. 

Assim, observa-se que os desafios evidenciados no âmbito da UFBA não 

configuram uma realidade isolada, mas refletem questões estruturais da política de 

assistência estudantil no Brasil, também apontadas na literatura especializada, a exemplo 

de Sanabria. A convergência entre os achados empíricos, os diagnósticos acadêmicos e o 

movimento nacional de revisão da PNAES reforça a atualidade, a relevância social e a 

contribuição analítica desta pesquisa para o debate sobre governança, permanência e 

equidade no ensino superior público. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Esta dissertação teve como objetivo analisar o grau de maturidade da governança, 

da accountability e da eficiência na Universidade Federal da Bahia (UFBA), no período 

de 2020 a 2024, à luz dos referenciais normativos e conceituais da governança pública.  

Partiu-se da premissa de que a adequada implementação de mecanismos de governança 

pública na administração universitária pode contribuir para o fortalecimento da 

transparência, da responsabilização e da eficiência, desde que tais mecanismos sejam 

compatibilizados com as especificidades institucionais das universidades federais, 

considerando sua cultura organizacional, estrutura decisória e desafios históricos. Desta 

forma, a investigação teve início do entendimento de que as universidades federais, 
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enquanto organizações públicas complexas e intensivas em conhecimento, demandam 

estruturas de governança capazes de assegurar transparência, responsabilização e uso 

eficiente dos recursos públicos, sem comprometer sua autonomia acadêmica e 

administrativa.  

Nesse sentido, o problema de pesquisa que orientou o estudo consistiu em 

compreender como os mecanismos de governança pública são aplicados na UFBA e de 

que forma contribuem para a promoção da transparência, da accountability e da eficiência 

na gestão universitária. Os resultados evidenciam que a UFBA apresenta avanços 

institucionais relevantes no fortalecimento de seus mecanismos de governança, 

especialmente no que se refere à formalização de estruturas decisórias, à atuação da 

auditoria interna, à incorporação de práticas de integridade e à ampliação da transparência 

institucional. A análise documental demonstrou aderência progressiva às diretrizes do 

Referencial Básico de Governança Pública do Tribunal de Contas da União, ao Acórdão 

nº 588/2018 do TCU, às orientações da Controladoria-Geral da União, aos princípios da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico e às normativas da Lei 

nº 14.914/2024, ainda que de forma heterogênea entre áreas e processos. 

A aplicação da escala de maturidade adotada no estudo permitiu identificar que a 

governança universitária da UFBA se situa, predominantemente, em um nível 

intermediário de maturidade. Esse nível caracteriza-se pela existência de mecanismos 

formalizados e institucionalizados, porém com desafios relacionados à integração 

sistêmica entre estruturas, à consolidação de práticas orientadas por resultados e à 

internalização plena da lógica de gestão de riscos e controles internos no cotidiano 

organizacional. Tal achado reforça que a governança universitária não deve ser 

compreendida como um estado final, mas como um processo dinâmico e contínuo de 

aprimoramento institucional. 

No que se refere à accountability, constatou-se que a UFBA dispõe de um conjunto 

amplo e diversificado de instrumentos de prestação de contas, evidenciado pela produção 

regular de relatórios de gestão, relatórios integrados, documentos de auditoria e 

informações disponibilizadas em seus portais institucionais. Adicionalmente, a análise 

empírica incorporou achados oriundos da Consulta Pública promovida pelo Ministério da 

Educação no âmbito da Política Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), da Lei nº 

14.914/2024 e do Edital PROAE/UFBA nº 25/2025, os quais, embora não constituam o 
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foco central da pesquisa, foram utilizados como evidências ilustrativas da materialização 

dos mecanismos de governança universitária na prática institucional da UFBA. 

Entretanto, os resultados indicam que permanecem desafios quanto à organização, à 

clareza e à acessibilidade dessas informações, aspectos fundamentais para o 

fortalecimento da accountability substantiva, conforme apontado na literatura. Os 

achados relacionados à Consulta Pública da PNAES e ao Edital PROAE/UFBA nº 

25/2025 reforçam essa constatação, ao evidenciarem avanços na institucionalização de 

procedimentos, critérios e fluxos decisórios, ao mesmo tempo em que revelam limitações 

quanto à padronização da informação, à inteligibilidade dos dados divulgados e à sua 

acessibilidade para os diferentes públicos interessados. 

A eficiência administrativa, por sua vez, mostrou-se associada à capacidade da 

instituição de alinhar planejamento estratégico, gestão de riscos, controles internos e 

processos decisórios. Os documentos analisados indicam esforços institucionais nesse 

sentido, mas também revelam a persistência de assimetrias na implementação das 

diretrizes de governança entre unidades acadêmicas e administrativas, o que impacta a 

uniformidade dos resultados organizacionais. 

Do ponto de vista teórico, a pesquisa contribui ao aprofundar a compreensão da 

governança universitária no contexto das instituições federais de ensino superior, 

articulando referenciais nacionais e internacionais a uma análise empírica consistente. No 

plano prático, os achados oferecem subsídios para o aperfeiçoamento das políticas e 

práticas de governança da UFBA, ao evidenciar pontos fortes, fragilidades e 

oportunidades de evolução institucional. 

Como limitações, destaca-se o uso exclusivo de análise documental, o que 

restringe a apreensão de percepções subjetivas e práticas informais dos atores 

organizacionais. Ainda assim, a robustez e a diversidade das fontes analisadas conferem 

consistência aos resultados. Sugere-se, para pesquisas futuras, a incorporação de métodos 

complementares, como entrevistas ou surveys, que permitam ampliar a compreensão 

sobre a efetividade dos mecanismos de governança no ambiente universitário. 

Conclui-se que a governança universitária na UFBA encontra-se em processo de 

amadurecimento, apresentando avanços significativos, mas ainda demandando esforços 

contínuos de integração, padronização e fortalecimento institucional. O aprimoramento 

desses mecanismos é condição essencial para assegurar maior transparência, 
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accountability e eficiência na gestão pública universitária, contribuindo para o 

cumprimento da missão institucional da universidade e para a geração de valor público. 

Esses achados estão em consonância com o Levantamento de Governança, 

Sustentabilidade e Gestão – Relatório Individual: Universidade Federal da Bahia 

(Acórdão 1913/2024-TCU-Plenário), que evidencia progressos institucionais e aponta 

áreas prioritárias para aperfeiçoamento da governança universitária (Universidade 

Federal da Bahia, 2024). 
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